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Prefácio 
Visualidade e Poder: 
os nexos da cultura visual luso-brasileira para além da arte



  
    Claudia Mattos Avolese 
Tufts University

  


  Nossa relação com a história depende da habilidade de imaginar o passado. Nas últimas décadas muitos historiadores contribuíram para visualizarmos diversos aspectos do ambiente que reinou no universo luso-brasileiro do final do século XVIII e início do XIX; porém, precisávamos de um livro como Visualidade e Poder: ensaios sobre o mundo lusófono (c. 1770-c. 1840) para que muito do que sabemos pudesse ser contextualizado e apresentado como um tableau vivant à nossa imaginação. Para alcançar esse efeito, Iara Lis Schiavinatto partiu de uma indagação sobre o sentimento de vertigem descrito nas páginas do jornal O Patriota em 1813, ao tratar do turbilhão de acontecimentos vividos na Europa à época, com importantes reverberações nas Américas. Entendendo que sentimentos de vertigem afloram em momentos de intensa transformação social e são projetados em imagens negociadas entre passado e presente, a autora viu na observação dos efeitos dessa vertigem o caminho para compreender os modos de formação e consolidação política e cultural das elites brasileiras do início do século XIX. O argumento central do livro é o de que a construção dos horizontes políticos e culturais que estruturaram a sociedade brasileira ao redor do período da independência dependeu intrinsecamente das formas de organização do conhecimento promovidas a partir das reformas pombalinas em Portugal e postas em prática através de um conjunto de instituições, como a Casa do Arco do Cego, o Jardim Botânico da Ajuda e a Universidade de Coimbra, na qual se formou boa parte da elite política brasileira. Ocorre que esses novos parâmetros de conhecimento estavam profundamente articulados à experiência colonial, dependendo da interação direta com a realidade vivida do outro lado do Atlântico. Uma das maiores qualidades do livro é justamente apontar para essa complexidade. Em diversos momentos, a autora enfatiza a participação ativa de indígenas, escravos, negros libertos, caboclos, entre outros, na formação dos saberes, na economia e nos destinos políticos do império.


  A atenção que Iara Lis Schiavinatto dedica à construção de uma cultura visual letrada no período é outro aspecto relevante desta publicação. Ao longo do livro, a autora observa como o novo universo político-cultural em emergência entre os anos 1770 e 1830 vai engendrando um regime de imagens próprio, expresso em diferentes sistemas de representação. O papel central exercido pela letra imprensa nesse processo é um dos pontos enfatizados pela autora. Assim, já no primeiro capítulo do livro ela dedica-se a examinar o papel da imprensa na consolidação de uma nova ordem política nas primeiras duas décadas do século XIX no Brasil. Ao contrário do que se imagina, havia já uma elite letrada no Rio de Janeiro antes da chegada da corte e da inauguração da imprensa oficial. Manuscritos e impressos circulavam dos dois lados do Atlântico, criando uma cultura de sociabilidade baseada na leitura, fortemente marcada pelos modelos ilustrados estabelecidos em Portugal durante a era pombalina. A autora nos mostra como os primeiros periódicos editados no Brasil, como a Gazeta do Rio de Janeiro e O Patriota, intrinsecamente vinculados à corte, aproveitaram e transformaram os modelos de cultura letrada vindos da metrópole, adequando-os à nova realidade criada com a chegada da corte ao Brasil. Tomando as Relações de Festas como exemplos significativos desse processo, Iara Lis Schiavinatto mostra como esse gênero, criado no século XVI como forma panegírica voltada para a renovação e a consolidação do poder, perde seu caráter eminentemente retórico entre as décadas de 1810 e 1820, aspirando à aparência de relato neutro e testemunhal. Como apontado na introdução, esse mesmo movimento de substituição do elemento retórico pelo registro histórico pode ser observado na produção imagética do período, como na substituição, no teatro da corte, do Pano de Boca eminentemente alegórico criado para a aclamação de D. João VI pelo Pano de Boca desenhado para a coroação de D. Pedro I, no qual uma diversidade de sujeitos históricos retratados em seus costumes típicos aparece expressando lealdade ao novo país. Apesar de a autora se concentrar no contexto da produção de uma cultura de corte, ela não deixa de apontar para a riqueza das manifestações visuais do período, que espelhava a diversidade das populações vivendo e convivendo no território brasileiro: “Em meio às disputas entre lusos, brasileiros e brancos da terra, os negros, os mulatos, os crioulos, os ameríndios não testemunharam passivamente o drama da independência, interpretando e intervindo nesse processo de autonomização do Brasil a partir de suas próprias referências”. O exemplo da construção da imagem do Caboclo/da Cabocla na relação com a figura de Cipriano Barata é notável nesse sentido, uma vez que aponta para discursos políticos alternativos, ao mesmo tempo em que é incorporada ao imaginário religioso afro-brasileiro.


  As profundas transformações nas estruturas de poder que assolaram Portugal na passagem para o Oitocentos não só redesenharam os horizontes de representação da monarquia, mas também geraram uma nova classe de homens da política que igualmente impunha a construção de sua imagem pública, nos dois lados do Atlântico. Nos capítulos 2 e 3 do livro, Iara dedica-se ao estudo desse novo tipo de homem público e da invenção de imagens a ele associadas. Tal tipo político, construído em tensão com o regime monárquico, emergiu com a Revolução Liberal de 1820, consolidando-se na cultura visual da época através de um novo gênero de retrato, caracterizado por “poses, indumentárias, adornos e aparatos que rompiam com uma compreensão do sujeito por meio do critério do nascimento nos moldes das sociedades do Antigo Regime”. Essas novas figuras públicas receberam atributos de simplicidade, erudição e moderação, ao serem retratadas sempre em trajes negros, circundadas por elementos referentes ao mundo letrado – tinteiro e papel, livros, diplomas –, em atitude de autocontenção e moderação. Aqui a autora aponta novamente para o caráter indispensável da imprensa, ao examinar como versões gravadas desses retratos, postas em circulação com intenções políticas, consolidaram certos modelos de representação que mais tarde serviriam de referência para valorizar, ironicamente, a classe política que se mobilizou na defesa da independência do Brasil e na criação da monarquia constitucional brasileira. Esse gênero de retrato acaba por ter uma longa vida no contexto político nacional, servindo, por exemplo, para a composição das muitas biografias de homens ilustres publicadas pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) a partir dos anos 1840.


  Buscando compreender as operações que levaram à construção dessa retratística moderna, a autora nos introduz no complexo ambiente político-cultural de Lisboa do período, enfatizando os nexos existentes entre o surgimento de uma elite política liberal, suas formas de representação pública e os projetos artísticos e científicos operados através de instituições como a Casa do Arco do Cego (com sua aula régia de desenho) e a Imprensa Régia, sob os auspícios de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Compreendemos então o sentido da investigação em curso, pois, como a autora alerta na introdução, para entender a visualidade de um período é necessário mais do que simplesmente analisar imagens. Em suas palavras: “A cultura visual não se delineia apenas pela interpretação das imagens, mas também se define pela construção social do olhar que, em si, enreda a elaboração da subjetividade, a configuração identitária, o desejo, as operações de memória e esquecimento, as articulações entre imaginação, razão, sensibilidades, percepções, habilidades cognitivas, interrogando-se pari passu a respeito de que tipo de conhecimento pode dar lugar à imagem e de que formas essa engendra o conhecimento”. Seria impossível, portanto, compreender as relações entre visualidade e poder nos espaços de imbricamento entre Portugal e Brasil sem indagar sobre os complexos mecanismos sociais que geraram tais regimes visuais.


  Definidos os personagens e o ambiente em que circulavam, o capítulo seguinte volta-se para a compreensão da centralidade do desenho na formação e na atuação das elites no interior do mundo luso-brasileiro. De acordo com a autora, o desenho se tornaria uma verdadeira “epistemologia visual”, um instrumento de observação e classificação do mundo, próprio à ciência, que ao mesmo tempo ajudava a produzir um novo sujeito moderno, pautado pela razão e pelo controle de suas paixões. Não por coincidência, essa visão pragmática e instrumental de desenho originou-se e desenvolveu-se no bojo das mesmas instituições formadoras dos homens do império: a Universidade de Coimbra, o Jardim Botânico da Ajuda (com sua Casa do Risco), a Casa do Arco do Cego e a Imprensa Régia, em Portugal, além de instituições brasileiras fundadas a partir da transferência da corte e consolidadas durante o governo de D. Pedro I, como o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, a Imprensa Nacional, a Biblioteca Real e o Museu Nacional. Nesse contexto, as expedições científicas merecem especial destaque enquanto o resultado mais imediato desse projeto letrado. A autora enfatiza ainda a importância das técnicas de reprodução e circulação de imagens que acompanharam tais práticas. Os trânsitos e nexos encontrados pela autora entre essas instituições postas dos dois lados do Atlântico justificam seu argumento a respeito da continuidade entre a tradição do desenho engendrada em Portugal e seus usos no Brasil como parte essencial da educação das elites durante o Primeiro Reinado.


  O capítulo final, dedicado à figura singular do explorador e inventor Hercule Florence, oferece um exemplo concreto e pungente desse novo tipo de homem letrado que resultou dos processos analisados ao longo do livro. Acompanhando sua biografia – a chegada ao Brasil, o envolvimento com a expedição Langsdorff e sua transferência para a Vila de São Carlos (atual Campinas) –, a autora constrói uma imagem dinâmica e viva de um sujeito imerso em um mundo de contradições, no qual seus valores liberais eram constantemente desafiados pela realidade. Vemos como Florence navega o mundo da ciência, sua paixão pelo progresso e pelas técnicas de reprodução de imagens. Como sugere a autora, em argumento bastante original, foi possivelmente o profundo engajamento na “epistemologia visual” que dominava o mundo luso-brasileiro da época que o levou a trilhar os caminhos da invenção da fotografia. Nas palavras da autora: “Trata-se de mais uma história da emergência do fotográfico inserida, desta feita, na história global da reprodutibilidade técnica”. Ao mesmo tempo, Florence encontra no Brasil não apenas o mundo ilustrado em que se reconhecia, mas a complexidade da realidade brasileira, formada de muitos mundos: indígenas, negros, mestiços, fazendeiros conservadores, políticos liberais e reacionários, um mundo de tensões a serem negociadas a cada passo, uma trajetória que a autora, em sua narrativa, reconstrói com maestria para o leitor.


  A História da Arte tem o mau hábito de gravitar sempre em torno das instituições artísticas. Assim, por muito tempo e ainda hoje, as pesquisas sobre a cultura visual do século XIX no Brasil concentram-se em compreender o ambiente artístico criado em torno da Academia Imperial de Belas Artes do Rio de Janeiro. O fato de a Academia ter sido fundada por um grupo de franceses direcionou a atenção de pesquisadores para a transferência e a adaptação de modelos acadêmicos gerados na França e adotados no Brasil. Ao estabelecer que a produção de imagens não se reduz à esfera da arte, mas, ao contrário, emana de uma rede ampla de interações humanas, Visualidade e Poder oferece ao leitor um quadro mais amplo da cultura visual no Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX. O livro funciona como uma janela alternativa através da qual podemos observar uma miríade de imagens associadas aos desenvolvimentos político-culturais do período, provavelmente a cultura visual dominante contra a qual os franceses lutavam, sem muita esperança de vitória. Evidenciando a importância das redes de comunicação, circulação e troca de conhecimento entre Portugal e Brasil para a construção de uma cultura visual luso-brasileira, o livro oferece, ainda, uma visão dinâmica e unificada da tradição imagética que fluiu entre Europa e América, costurando narrativas sobre um período que até então tendia a ser dividido entre visões parciais da história, imaginadas a partir de cada lado do Atlântico. Ao final, o livro nos deixa com a impressão de que, ao lê-lo, vivenciamos uma época, e, assim, só podemos admirar a grande imaginação histórica da autora.


  
Introdução 
Vertigem e imagens num mundo de desigualdades


  
    A história é objeto de uma construção 
cujo lugar não é o tempo homogêneo e vazio, 
mas um tempo saturado de agoras.


    Walter Benjamin

  


  I


  De autor desconhecido, o artigo “Estado político da Europa” foi publicado no primeiro número do periódico científico comprometido com o utilitarismo O Patriota, em janeiro de 1813, na corte do Rio de Janeiro. Ele entregava o assunto de seu título: o mundo europeu revirado pela experiência francesa revolucionária, o governo napoleônico e suas mudanças geopolíticas e beligerantes, que não permitiam voltar ao estado anterior da Europa e, por consequência, abriam para o Brasil um novo tempo.


  Desde o nome, o jornal identificava-se na condição de um veículo do patriotismo imperial[1] em meio a um mosaico de peças assimétricas mal acomodadas,[2] cada vez mais politizadas (entre elas, as várias pátrias e os tantos patriotismos no mundo luso-brasileiro), combinadas ou não a uma miríade de configurações identitárias multiétnicas e multiculturais – todas à beira da violência ou forçosamente coagidas pelas violências das formas de trabalho compulsório e tantas sublevadas. Pra situar o leitor, recorde-se a Revolta dos Alfaiates (também conhecida por Conjuração Baiana), de 1798; o ciclo de revoltas escravas na Bahia entre 1807 e 1835; o federalismo em Pernambuco de 1817 e da Confederação do Equador de 1824; as várias formas de sublevação no Grão-Pará desde fins do Setecentos que compuseram tradições revolucionárias multiétnicas de luta até os cabanos;[3] as práticas de direitos peticionários constitucionais acionadas em vários cantos do império com o constitucionalismo a partir do Vintismo; o sentimento antilusitano e os motins antilusos dos anos 1820 e 1830; as rebeliões e os movimentos populares atuantes da independência em várias partes do país associados ou não às suas guerras e que juntaram uma sorte variada de gente. Nessas dinâmicas políticas e entre elas, ressalto, existiam motivações e interesses comuns, intercâmbios e reverberações, que redesenharam as cartografias políticas locais, regionais e provinciais, historicamente elaboradas.[4]


  Entre as décadas de 1810 e 1830, tudo isso junto e misturado adensou a complexidade do processo de autonomização do Brasil, como realidades vividas, sem que houvesse necessariamente apenas um único evento histórico enunciador do ato fundacional do Brasil. A intrigada criação e o estabelecimento históricos da data do 7 de setembro, os processos de adesão e aclamação entre 1822 e 1826 – como uma estratégia política do projeto monárquico centralista do Rio de Janeiro – e a comemoração do 2 de Julho na Bahia indicam essa dificuldade e instabilidade na definição do evento independência e sua polissemia ao menos entre as décadas de 1820 e 1830.


  Entre esses sujeitos subalternos nessas dinâmicas sociais e políticas, sobressai-se uma busca por mudanças a favor de seus interesses próprios. Em geral, esses interesses abrangiam negociar e arrefecer as condições do trabalho compulsório e demandar espaços de cidadania e liberdade com lutas e atos por direitos, no mais das vezes, entrecruzando questões raciais e sociais. Em larga medida, as linguagens políticas ilustradas, liberais e constitucionais perpassaram essas reivindicações, sublevações, lutas, batalhas e revoltas, informando as negociações, tensões e disputas políticas, bem como as gestões das violências entre os sujeitos sociais e políticos e os projetos políticos a respeito do Brasil em cena e/ou aqueles que procuraram congregar partes desse vasto território.[5] Importa marcar o vigor dessas culturas políticas mobilizadoras com aspectos transatlânticos e internos.


  Desde o final do período colonial, na América portuguesa, com o aumento substantivo da população africana, dos negros livres nascidos no Brasil e dos mestiços, havia uma preocupação política crescente por parte das autoridades metropolitanas com os negros livres e libertos, os mulatos, os crioulos e a presença diaspórica dos africanos escravizados. Essas autoridades e o mundo senhorial atentavam às nações de africanos e afrodescendentes, escravizados, libertos e livres, e a uma massa de ameríndios avassalados, aldeados, apresados e os que viviam pelas matas. Muitos desses sujeitos sociais perambulavam pelas fronteiras da autoridade monárquica portuguesa na América, e cabe mencionar os povos originários isolados espalhados por essas terras, que preferiram o não contato com tantos sujeitos históricos enfronhados no longo e contraditório processo de ocidentalização das Américas.


  Na corte no Rio de Janeiro, nova sede do império lusófono instalada numa cidade atlântica escravista, o então leitor de O Patriota subentendia a analogia entre o patriota do seu título e o sentimento letrado de pertencimento a um lugar onde se nasce, cria-se, trabalha, faz família e política. Isso ficou às claras, ao menos a partir de 1817, quando Pernambuco juntamente com a Comarca das Alagoas, com a Paraíba, o Rio Grande do Norte e o Ceará se desligaram do império português, instaurando um governo republicano de curta duração.[6]


  O entendimento letrado, aqui, presumia sociabilidades letradas em meio a esse complexo mosaico[7] de configurações identitárias, no qual “classe social” e “raça” se interpenetravam de múltiplas maneiras. Essas configurações identitárias impulsionaram e modificaram-se, cada vez mais, entre as décadas de 1800 e 1830, atreladas às noções de cidadania e liberdade, com suas reivindicações nas várias instâncias dos processos de autonomização do Brasil, nas revoltas regenciais[8] e nos movimentos sociais reformulados até a Revolta Praieira de 1848 em Pernambuco.[9] Nesse intrincado e multifacetado contexto, prevaleceu a duras penas a constituição de um projeto político de autonomização do Brasil, radicado na corte do Rio de Janeiro com engajamento de muitos letrados. Uma de suas formulações estratégicas decisivas e longevas residiu na invenção do que chamei de pátria coroada[10], o engendramento histórico de heterogêneos pactos sociais e políticos na persona do imperador-contrato, concentrando aspectos fora e dentro da formação do Estado e da nação. Esse contrato foi uma peça necessária na fabricação do pacto político centralista e conservador, autoritário mesmo, liderado pela corte do Rio de Janeiro.[11]


  Ao analisar o artigo citado de O Patriota, o historiador Manoel Luiz Salgado Guimarães[12] explorou os modos pelos quais o texto se filiava a uma concepção de história como “mestra da vida”, capaz de guiar os homens no presente com exemplos hauridos do passado. Isso conferia aos sujeitos daquele tempo uma compreensão da história diversa daquela nossa contemporânea, que os mobilizava e informava. No artigo, transparecia, porém, a intensidade do tempo vivido, o que permitia ao seu autor reconhecer que existia um sentimento de vertigem. Esse, explicou Salgado Guimarães, definia-se por “metamorfosear o conjunto de transformações percebidas como profundas e radicais para as elites letradas”.[13]


  A passagem do artigo falava em espírito de vertigem, retraduzido por Salgado Guimarães em sentimento de vertigem, pois o documento, no geral, reportava-se a sentimentos políticos (por exemplo, “à desconfiança, à ambição, à admiração, aos sentimentos patrióticos e aos filantrópicos”). Por isso, suponho, o historiador preferiu substituir o termo espírito de vertigem por sentimento de vertigem, provavelmente considerando o espírito um sinônimo de estado, vigor, energia e animação da alma, evitando assim que a noção de espírito redundasse em um ente ou em uma vontade metafísicos. Essa noção de sentimento humaniza tanto quanto acentua o significado político do artigo, que pede ao leitor, em mais de uma passagem,[14] que observe o mundo com seus olhos diante dos horizontes abertos. Cito o parágrafo – o último a concluir o artigo – no qual aparece a ideia de vertigem:


  
    Tal o esboço da Europa, que ligeiramente traçamos. O tempo nos falta (e não sobram as forças) para corrermos os olhos pelas outras potencias do mundo, e vermos as revoluções, que nelas tem gerado o espírito de vertigem que da Europa se estendem a todo o Orbe. Funesto contagião quase não há pais que tenha poupado [sic]. O meu espirito descansa quando, lançando os olhos ao Brasil, vejo abraçadas a justiça e a paz, respeito as Ciências estendendo o seu império, e reconheço que nascem para esse vastíssimo continente os tempos de Saturno.[15]

  


  Saturno, antigo deus romano do tempo, figura aquele que gera seus filhos e os devora. Ele rege a geração, o novo, a destruição, a dissolução, a renovação periódica, a superação, a abundância de um ciclo, a percepção de não haver uma bússola num novo universo de incertas conjunturas históricas e assim por diante. A polissemia dessa figura (Saturno) irriga a noção de permanência e das metamorfoses das transformações, inscrevendo-se na construção social das temporalidades. Aqui, ele alude à intensa força das mudanças em curso, na medida em que as formas de viver e os laços do passado vão deixando de dizer respeito ao presente. 


  A noção de sentimento de vertigem reaparecia em outros letrados da época, denotando uma compreensão das elites letradas associada às sociabilidades políticas do governo joanino sediado no Rio de Janeiro e às mudanças atlânticas revolucionárias, que afetavam a dinâmica territorial e sua percepção, e ainda às culturas políticas e às novas realidades do mundo lusófono constitucional. Silvestre Pinheiro Ferreira, ao refletir sobre o estado político do império, associou, em 1814, a vertigem à noção de torrente, aliás frequente no período. Esse diplomata calejado em negócios de Estado, dado a estudos filosóficos e políticos, escreveu:


  
    A questão de Estado, que se agita sobre o regresso da corte de V.A.R. para a Europa, e sobre a qual V.A.R. [...] se há dignado de ordenar-me, que diga o meu parecer, é sem dúvida um dos maiores problemas políticos, que jamais soberano algum teve de resolver. Porquanto nele se não trata simplesmente de saber, em qual dos vastos domínios da sua real coroa convém mais, que V.A.R. se digne de fixar sua residência; trata-se de nada menos, que de suspender e dissipar a torrente de males, com que a vertigem revolucionária do século, o exemplo dos povos vizinhos, e a mal entendida política que vai devastando a Europa, ameaçam de uma próxima dissolução, e de total ruína os estados de V.A.R., espalhados pelas cinco partes do mundo, quer seja pela emancipação das colônias, no caso de V.A.R. regressar para a Europa; quer seja pela insurreição do reino de Portugal, se aqueles povos, perdida a esperança que ainda os anima, de tornar a ver o seu amado príncipe, se julgarem reduzidos à humilhante qualidade de colônia.[16]

  


  Nessa chave, vários letrados do período abordaram as relações travadas entre passado e presente no tempo vivido com perspectivas diversas no intuito de intervir na conjuntura política vivida. O Príncipe Perfeito: Emblemas de D. João de Solórzano, de Francisco António de Novaes Campos, foi evocado à moda de um bom exemplo para guiar D. João; o publicista luso-brasileiro Hipólito José da Costa moldou um novo léxico político entre 1808 e 1822 no espaço público luso-brasileiro; o português José Acúrsio das Neves reinterpretou a história dos feitos de Portugal, tendo em mente a experiência revolucionária francesa e o governo napoleônico, sendo que sua versão decantou na memória da história portuguesa no Oitocentos; vários liberais constitucionalistas do Porto, lideranças do Vintismo, apostaram na noção de Regeneração do tempo do presente, a fim de que Portugal reconquistasse sua grandeza histórica do passado. Assim, o artigo comentado inseria-se numa arena de debates letrados luso-brasileiros que afetavam os modos de governar os homens num mundo atlântico revolucionário, no qual estavam em perspectiva a independência dos EUA e a revolução do Haiti, com seus processos históricos e suas formas republicanas distintos, os constitucionalismos de Cádiz e do Vintismo, passando pelos processos de independências da América hispânica. Essa noção de sentimento de vertigem adensou seus significados históricos com o processo de fundação da monarquia constitucional no Brasil, como corpo político autônomo, condicionado pelos debates vintistas (vincados pela realidade histórica do território português pluricontinental descontínuo) e por aqueles constitucionais e liberais arregimentados no Rio de Janeiro e realizados em várias partes do Brasil, que lidavam e confrontavam-se com as vontades políticas múltiplas das camadas subalternas. Tratava-se de um mundo do Antigo Regime com suas formas de vida em metamorfoses de transformações e tentativas de (re)fundar e (re)inventar uma nova sociedade forjada com uma governabilidade talhada a seu tempo, logo, moderna. No transcorrer desse processo complexo e tumultuado, não estava claro para os atores históricos a priori quais tendências se tornariam hegemônicas de fato nesse tenso jogo de conjunturas. Por exemplo: se a unidade territorial do Brasil, o federalismo ou a continuidade do tráfico negreiro vingariam e sob quais condições; ou quem estava habilitado a representar a nação por meio de quais sistemas eleitorais. Para os contemporâneos, na época, afloravam sentidos revolucionários na ordem do vivido.[17]No miolo do processo nervoso de independência e do processo disputado da fundação constitucional do império Brasil em dado pacto político, entre 1822 e 1826, o projeto de autonomização do Brasil prosperou na refundação da monarquia bragantina na persona de Pedro I e no rearranjo constitucional vitorioso que assentou uma monarquia constitucional. Ela tinha no Poder Moderador um regente do sistema parlamentar. No Norte e Nordeste do Brasil e na própria corte, cada vez mais a partir de 1824-1827, essa monarquia constitucional foi criticada pelo autoritarismo e centralismo. Esse acordo geral para a fundação da monarquia constitucional, forjado e consolidado pelas elites na Constituição de 1824, foi duramente fabricado nos processos de adesão das localidades, regionais e provinciais, por meio de uma série de negociações, disputas e conflitos que varreram o país, muitas vezes, com as tropas reunidas, amotinadas, desbaratadas, indispostas em armas formadas majoritariamente pelas “gentes de cor”.[18] Esses acordos multilaterais com pesos, formatos e gradientes variados redefiniram as relações de força e poder entre o projeto da monarquia centralizada no Rio de Janeiro e os diversos agentes históricos do país, terminando por re-criar, dependendo da situação, um consenso que acordasse o controle social e as partilhas das forças políticas, sociais, militares e econômicas, com barganhas por vezes acertadas. Nem por isso, no entanto, as distensões sociais, as propostas mais radicais, a demanda por novos direitos, formas e espaços de liberdade e sentidos de cidadania foram debelados, desmobilizados ou silenciados[19] de vez ou de imediato. Esse esforço por fincar um consenso comprometido com o controle social transpareceu no estabelecimento de um ordenamento jurídico capaz de definir os critérios políticos e civis das noções de cidadania instituídas na Constituição de 1824, assentando um parâmetro político de primeira grandeza do mundo liberal e as jurisdições a respeito dos sujeitos sociais com seus direitos (políticos e civis) ou deles excluídos. Isso incidia na valência e na qualidade da inserção civil e política de cada sujeito social, seu acesso a direitos, à liberdade, à propriedade, e à participação política franqueada, graduada ou negada. Ser português de nascimento e tornar-se brasileiro dava acesso ao direito civil; negar a cidadania aos povos originários os relegava à questão da terra, dos trabalhos compulsórios e à ocupação do território; e definir o acesso à cidadania de africanos forros ou livres criava ou não uma massa de gente apartada do campo do direito civil e sob a ameaça constante de estar em uma situação de liberdade precária.[20] A Constituição de 1824 e seu ordenamento jurídico afetaram profundamente a vida cotidiana dessa gama diversa de sujeitos sociais em suas vidas e lutas diárias. Nessa Constituição, inscreveu-se, enfatizam Hebe Mattos e Keila Grinberg,[21] um silêncio acerca da questão racial,[22] embora fosse um assunto crítico e nada consensual nos debates constituintes de 1823, quando os representantes se polarizaram acerca da incorporação de libertos africanos à sociedade civil. Nenhum dos constituintes de 1823 a favor da extensão da cidadania aos africanos e da abolição do cativeiro integrou a comissão designada pelo imperador para a redação da Constituição outorgada em 1824. Em simultâneo, na imprensa, os temas candentes da cidadania, da liberdade, do tráfico de africanos e da escravidão corriam soltos desde 1822, sendo defendidos e criticados.[23] Essas novas balizas políticas da década de 1820 mobilizaram as várias configurações identitárias em disputa e em negociação com a construção autoritária do núcleo de poder centralizador na persona de D. Pedro na corte do Rio de Janeiro, que exerceu uma função de polo gravitacional das províncias coligadas, como foram então chamadas Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Ali, congregou-se uma diversidade de interesses em rearranjos políticos negociados e disputados, que iam da produção de commodities em escala global ao uso das forças militares, passando pelos termos da Constituição de 1824.As camadas subalternas, em seus diversos partidos, evocavam também situações do passado para enunciar suas compreensões do mundo, suas reivindicações e seus desejos políticos. No mais das vezes, diversas políticas de memória e de história concorreram para esquecer, apagar e silenciar suas marcas, inclusive documentais, no presente. Contudo, essa compreensão prática dos usos do passado, quero ressalvar, não se coadunava somente com as práticas daqueles que se reconheciam nos círculos das elites letradas – firmemente chanceladas por vários protocolos sociais de prestígio existentes desde pelo menos a refundação pombalina da Universidade de Coimbra em 1772 e que pareciam “naturalmente” habilitados ao exercício da política. É conhecida a passagem de Luiz Mott[24] sobre o uso do retrato de Desalinas, considerado Imperador dos negros da Ilha de São Domingos (Jean-Jacques Dessalines, líder da Revolução do Haiti ocorrida entre 1791 e 1804), nos peitos de cabras ou crioulos forros no Rio de Janeiro em 1805. O Ouvidor do crime da cidade os identificou sob um critério social e racial ao usar os termos “cabras” ou “crioulos forros” com o agravante, mais notável, de estarem empregados nas tropas de milícia da cidade e habilmente manobrarem a artilharia. Eles carregaram em seus corpos a revolução do Haiti, influenciada pela França revolucionária, que, pela primeira vez, demonstrou na história moderna que a liberdade poderia ser um objetivo político por meio do protagonismo dos sujeitos negros, africanos, afrodescendentes, subalternos, com a revogação da escravidão moderna nas Américas, a derrota cruenta da classe senhorial e a transformação substantiva da noção de liberdade,[25] tornada um símbolo da igualdade racial na instalação de uma república nas Américas. Talvez eles portassem o retrato em miniatura, um bem cada vez mais frequente entre as mulheres de “boa sociedade” casadoiras e casadas – a começar por D. Carlota Joaquina, que carrega e exibe o retrato miniaturizado do marido –, ou o levassem ao peito, como se via no idoso retratado pelo oficial inglês, pintor e desenhista Henry Chamberlain,[26] em 1812, no Largo da Glória, no Rio de Janeiro. Nesta prancha, note-se uma negra escravizada que vendia livros no balaio. Os objetos letrados e imagéticos carregados pelos sujeitos sociais aí representados permitem pensar que o letramento podia ser uma experiência multiétnica com significados distintos, levando-se em conta suas práticas sociais, sua cultura material, suas sociabilidades e suas formas de lutas e resistência por liberdade.


  
    [image: ]

    F. I.1 – Largo da Glória, 1821. Henry Chamberlain. Reprodução: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileira. Disponível em <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/
obra3251/largo-da-gloria>.
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    F. I.2 – Retrato de Carlota Joaquina. Autor desconhecido. Acervo: Palácio Nacional da Ajuda. Reprodução: DIAS, Elaine. “Os Retratos de Maria Isabel e Maria Francisca de Bragança, de Nicolas Antoine-Taunay”. Anais do Museu Paulista: História e Cultura Material [online], 2011, vol. 19, n. 2. Disponível em <https://doi.org/10.1590/S0101-47142011000200002>. 

  


  Em meio a esse amplo processo de reconfigurações identitárias, as temporalidades não são partes homogêneas de um mesmo continuum, feitas da mesma matéria e memória, ou engatadas na linearidade ou em nexos causais. A complexidade das dimensões temporais e suas transformações no mundo atlântico atravessado por processos revolucionários, revoltas, constitucionalismos, culturas políticas diversas, vinham acompanhadas de um processo tenso e controvertido de criação, formação e reinvenção das semânticas do mundo, metamorfoseadas, relacionadas às modalidades políticas (re)compostas com os interesses de produção e circulação das riquezas. Disso também se ocupavam os letrados luso-brasileiros atentos ao sentimento de vertigem notado sob o senso de observação – uma nova categoria cognitiva, perceptiva, sensível e estética constituída no período estudado. Nesse sentido, o mundo das elites letradas luso-brasileiras não fica imune a esse processo de basculamento das configurações identitárias. Pelo contrário, no seu bojo, redefiniram-se frequentemente.


  II


  Entre 1770 e 1840, as elites letradas luso-brasileiras pragmaticamente sob a égide da monarquia portuguesa e depois brasileira identificaram uma série de problemas do império, sobretudo no que tange às condições geridas ou não de produção e de circulação das gentes, dos bens e dos produtos, das informações, propondo um conjunto de reformas para o reino, para o império transoceânico e pluricontinental português, para o projeto do império luso-brasileiro e, depois, para o império do Brasil. No discurso político de fins do século XVIII, a ideia de um vasto império luso-brasileiro ganhou solidez ao enfatizar as potencialidades naturais da América portuguesa e ao apostar que seria possível uma exploração racional, vincada pela história natural, a fim de superar os males do reino, regenerando-o economicamente, e assegurar a continuidade do império dessa monarquia, reformando-o. Em suas análises, os letrados luso-brasileiros mobilizaram passados do mundo português, luso-brasileiro e nacional no intuito de identificar e comparar diversas etapas da história dessas monarquias, confirmando a decadência de Portugal a partir de meados do Setecentos e os males da exploração colonial, tão reclamados por boa parte dos periódicos liberais e constitucionais na década de 1820 na corte do Rio de Janeiro.[27] Com a instalação do governo joanino, realçou Andrea Slemian, essa corte criou novas e decisivas condições de reconfiguração e alargamento da sociedade política,[28] o que afetou diretamente os espaços e as formas de atuação dessas elites letradas.


  Para boa parte dos letrados luso-brasileiros formados em Coimbra, em franca disputa e/ou em redes de solidariedade nas práticas das sociabilidades letradas, o projeto de um vasto império luso-brasileiro delineado por D. Rodrigo de Souza Coutinho parece ter sido uma reelaboração das espacialidades[29] do império, como uma espécie de unidade geral de um ponto de vista político, letrado, prático e filosófico, cuja pedra angular mais tangível residia na porção atlântica, especificamente americana, em seu jogo de relações com o império como um todo. Essa compreensão letrada de algum jeito tinha, muitas vezes, em seu horizonte, obras como a de Raynal a respeito das histórias coloniais das monarquias europeias à luz de seus processos, riscos e fracassos – todos históricos. Nessa toada, essa camada letrada profundamente atrelada ao edifício monárquico mapeou elementos para entender e repensar a governabilidade e a sustentação política do império português, luso-brasileiro e depois brasileiro, defrontando-se com a crise do Antigo Regime. Tratou-se, em linhas gerais, de um aprendizado imperial eivado de discrepâncias que evocava uma certa missão na atuação do letrado.


  Nessa perspectiva, a noção de império luso-brasileiro foi (re)posicionada várias vezes entre 1800 e 1820, ganhando densidades diante de uma série de mudanças na compreensão espaçotemporal do mundo. A introdução regular de notícias circunstanciadas sobre as geopolíticas do mundo nos periódicos na corte do Rio de Janeiro,[30] interposta aos apuros e aos perigos efetivos de secessão do território do mundo português caracterizados a partir de 1808 pela guerra napoleônica, pela invasão dos franceses e pela presença militar dos ingleses em Portugal, pelas lutas de independências na América hispânica que reanimavam os processos revolucionários de independência dos EUA e do Haiti, redesenhava as balizas de compreensão do império e a importância estratégica do Brasil. Na estrutura monárquica radicada na corte fluminense, esse conturbado contexto geopolítico ficou acentuado com a guerra ao sul, na Cisplatina, encerrada apenas em 1828, com a beligerância, a militarização e as sublevações étnicas no Grão-Pará desde o governo de D. Francisco de Souza Coutinho, além da conturbada situação militar e de fronteira, entre 1809 e 1817, em razão da tomada e da ocupação de Caiena pelas tropas portuguesas. Nos casos da Cisplatina e de Caiena, as tropas portuguesas revidavam o domínio napoleônico da Espanha e a invasão napoleônica ao reino e procuravam ampliar o empreendimento colonial da monarquia bragantina. Naquele período, a integridade do império sofreu um abalo sísmico quanto à perda de controle territorial, político e social, com a instalação da república de 1817 em Pernambuco e seus aliados.


  Os fronts abertos pelas lutas em torno da independência na Bahia, no Maranhão, no Pará, em Pernambuco, em Alagoas e na Cisplatina no início dos anos 1820,[31] com conflitos militares, sociais, políticos, patrióticos e étnicos perpassados por múltiplas clivagens sociais que envolviam vários problemas identitários, agravaram esse quadro geral e substantivaram o sentimento de vertigem antes comentado. Essas situações envolviam muitas vezes uma história anterior e/ou atual de sublevação e luta pelos direitos das populações envolvidas. O estado de beligerância política, militar e diplomática no início do Oitocentos no Brasil não parava por aí. Enredava-se também a uma política da monarquia joanina de combate contra várias etnias indígenas ao abrir a guerra justa em maio de 1808 contra aqueles chamados oficialmente de “botocudos”. Havia uma espessa realidade de enfrentamentos em armas de gentes definidas por diferentes jurisdições sociais, capaz de afetar os modos pelos quais se arquitetava a fundação do império do Brasil entre as décadas de 1800 e 1830.


  A partir de 1822, boa parte das elites das chamadas Províncias Coligadas tomou para si uma espécie de missão de construir um consenso social pautado na estruturação do império de uma sociedade liberal – que se escolheu escravista. Isso ocorreu em meio a debates sociais, políticos, públicos e domésticos, tensos e demorados, sobre a permanência, a reestruturação e a suspensão do tráfico negreiro e do cativeiro. A alta voltagem política, a intensidade e a diversidade das posições postuladas bascularam tanto a sociedade, que, entre fins de 1820 e 1834-1835, parecia mesmo que o tráfico de africanos atlânticos acabaria e a escravidão estaria em causa. Não havia um consenso político quanto à continuidade e a favor do cativeiro. Depois de 1835, sobretudo capitaneado por lideranças políticas da região centro-sudeste do país, articulou-se um projeto político que desembocou no Regresso em 1837. Esse projeto postulou a negação da lei de 7 de novembro de 1831, que havia abolido o tráfico transatlântico de escravizados africanos, silenciando, a partir daquele momento, sobre o crime da entrada ilegal de cativos. Essas condições, então vividas como realidades entreabertas e colocadas nos vários contextos políticos e sociais, traziam à baila as possibilidades de participação política e de definição da cidadania entre gentes desiguais vincadas pelas diversidades, vinculadas de modos diversos às noções e aos espaços de liberdade e autonomia no Brasil.


  As transformações dessas coordenadas espaçotemporais, as frentes diplomáticas, militares, políticas e sociais abertas em meio a uma cultura política letrada, constitucional e liberal dos anos de 1800 a 1830, na qual se discutiam a reforma, a ruptura política e a questão da república e da natureza da monarquia, considerando-se o lugar de cada um, condensavam as realidades entre as elites letradas. Aí, as elaborações sociais das temporalidades abrangiam uma cartela variada de percepções que iam desde a aceleração do tempo – com suas incertezas, que podiam transparecer no momento turbulento e/ou no momento fecundo – até a demolição do Antigo Regime com seu atraso, sua crise e ruína, aventando sua superação com o progresso e/ou o aperfeiçoamento e passando pelos tempos revolucionários e pela regeneração da monarquia/do governo ou os condenando ao passado. As temporalidades variavam em seus ritmos e articulações.


  III


  Este livro aborda as elites letradas luso-brasileiras e brasileiras, principalmente entre as décadas de 1770 e 1840, chamadas em geral, por uma convenção historiográfica, de geração de 1790. Em algum momento ou em outros mais, elas se viram atravessadas por e confrontadas com esse sentimento de vertigem em relação à experiência histórica (a forma de se relacionar com os eventos do passado e aqueles que lhes são contemporâneos, vinculada a uma certa maneira de experimentar o tempo vivido), sobretudo nas cortes de Lisboa e do Rio de Janeiro. Neste livro, veremos como essas cortes constituíam balizas históricas importantes e um eixo de capitalidades. Outras espacialidades do mundo lusófono comparecem nos capítulos, como a Bahia Atlântica de fins do Setecentos ou a região da Vila de São Carlos, atual Campinas, a partir de meados de 1820. Em todos os capítulos, adianto, o Rio de Janeiro da década de 1820 intriga as situações históricas especificamente analisadas.


  O Rio de Janeiro foi erigido à condição de corte em 1808. Sua centralidade na América portuguesa, porém, vinha de longa data, desde pelo menos a abertura da economia mineradora em fins do século XVII e, com a sua elevação à capital do Estado do Brasil em 1763, só se ampliou, para fortalecer-se em 1808 (transladação da corte), em 1815 (elevação do Brasil a reino) e em 1822-1826 (independência e reconhecimento dela por Portugal). Tal qual Recife e Salvador, o Rio de Janeiro era uma cidade atlântica[32] intrinsecamente marcada pelo tráfico negreiro, e o tráfico atlântico de africanos escravizados era seu negócio mais rentável. Com a transferência da corte e a ascensão da economia cafeeira, o Rio de Janeiro seguiu sendo o maior porto do tráfico atlântico, consolidando sua posição de maior cidade escravista das Américas.[33] A instalação da corte joanina, as missões diplomáticas, a abertura dos portos e a reurbanização cosmopolita da cidade redefiniram a importância e a dinâmica da escravidão nela, com o aumento acentuado da entrada de africanos traficados. O negócio do tráfico sustentou a autoridade joanina, assentada no apoio dos grandes traficantes e em uma nova camada senhorial de proprietários. Essas mudanças incrementaram o emprego de escravos no Rio de Janeiro a partir de 1808 e conjugaram-se com a reordenação da “segunda escravidão” em escala atlântica, apesar da campanha abolicionista, dos debates constitucionais e das resistências e lutas dos cativos. A escravidão, onipresente no Brasil, contudo, estruturou, no século XIX, a montagem do império brasileiro por meio de uma série de escolhas políticas entre 1800 e 1830, atando histórica e visceralmente a escravidão, o império e a nação.[34]


  Desde já, adianto ao leitor que o Rio de Janeiro é um elo estratégico neste estudo sobre cultura política e visual entre as elites letradas luso-brasileiras, tal qual um centro de análise. Essa corte estava inscrita, todavia, em circuitos de trânsitos marítimos, notadamente atlânticos, e suas formas de circulação. Aí, as relações e as ordens de grandeza das coordenadas espaçotemporais se constituem no interior das tramas históricas e delas derivam. A priori, não existia um hiato, parece-me, entre uma história local e uma história atlântica, conectadas por vários nexos historicamente engendrados que impulsionam e são impulsionados pelas práticas de circulação.


  Os letrados, maiormente luso-brasileiros formados na Universidade de Coimbra, são, individualmente ou em grupos, abordados nos capítulos do livro, tentando-se entendê-los especificamente com seus valores, ações e compromissos. Tento chamar a atenção para a presença, os estudos, os usos e os significados das imagens para parte desses sujeitos de sociabilidades letradas, profundamente marcados e educados pela cultura do papel, da prensa e dos impressos no novo contexto do governo joanino, reelaborado na corte do Rio de Janeiro a partir daí, nos anos 1820 e 1830. A imprensa foi estrategicamente uma ação cultural e política fundamental do governo joanino,[35] um pilar moderno de sustentação, erigindo-se em um lócus do mundo letrado e em um espaço privilegiado da cultura política do Oitocentos no Brasil.


  Isso não significa, porém, que a imagem não fosse um artefato socialmente partilhado por diversos sujeitos sociais e objeto de pesquisas de cunho científico, artístico e técnico, envolvendo, em mais de uma ocasião, diversos sujeitos sociais – tal qual indico nos capítulos 4 e 5. Márcia Abreu[36] notou que a litografia colorida à mão feita sob chave da descrição de 1835 por Johann Moritz Rugendas, intitulada Mercado de Escravos, reúne um conjunto de situações aparentemente tranquilas, inseridas no espaço do mercado que negocia os africanos traficados. Na lateral esquerda, vê-se uma longa e clara parede, um muro amplo assemelhado a uma tela de grande formato, com rabiscos e desenhos espalhados. Rugendas flagra um risco sendo traçado por um africano, pode-se supor, em vias de ser negociado. Ele é observado de perto por um homem posto na mesma condição nevrálgica – talvez um companheiro de navio negreiro, chamado malungo. Rugendas, é tentador aventar, duplica no riscador negro africano traficado a sua própria condição de artista, reparando, nesse, algo em comum, uma habilidade, que os aproxima no enorme fosso humano e social existente entre eles.
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    F. I.3 – Mercado de Escravos. Johann Moritz Rugendas, 1835. Reprodução: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileira. Disponível em <https://enciclopedia.itaucultural.org.br/obra5766/mercado-de-escravos>.
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    F. I.4 – Mulata a caminho do sítio para as festas de Natal; Concurso de composições entre escolares no dia de Santo Aleixo. Jean Baptiste Debret, 1816/1831. Disponível em <https://artsandculture.google.com/asset/mulata-a-caminho-do-s%C3%ADtio-para-as-festas-de-natal-concurso-de-composi%C3%A7%C3%B5es-entre-escolares-no-dia-de-santo-aleixo-jean-baptiste-debret/-AFwteyo-O-7AA>. 
Ao comentar essa prancha, Márcia Abreu notou que Debret destaca o dia consagrado ao padroeiro dos alunos das escolas primárias, santo Alexis, quando ocorre um concurso anual de composições entre os estudantes. Os meninos ao fundo ocupam a rua, disputando com galhofa, galhardia, e pequenos golpes a escolha de sua composição que deve obter o maior número de alfinetadas e, assim, o ganhador torna-se o imperador. Em contraste, as moças não saem à rua, fazendo tudo num espaço fechado. Suas composições primam pelo luxo, pelo ornamento e pelas vinhetas coloridas a mão. A moça leva vantagem ao apresentar uma folha ornada com uma imagem colorida desse santo, adormecido nos degraus da escadaria, e executada por um hábil pintor.
 Essa educação letrada e visual porta em si uma questão de diferença de idade e entre meninos e moças, sendo que, entre as moças, a escolhida a ser imperatriz dependia de uma ajudinha de um pintor e até do santo.

  


  O ato de riscar ou desenhar não se circunscrevia apenas aos círculos letrados luso-brasileiros ou aos viajantes estrangeiros. Carl Friederich Philipp von Martius, personagem fundamental do Oitocentos no Brasil, que celeremente publicou os resultados dos trabalhos científicos-literários de sua viagem, feitos com Johan Baptist von Spix, notou os baixos-relevos de figuras atribuídas aos povos originários encontrados e registrados em sua longa viagem de pesquisa pelo interior do país, na qual percorreu mais de 14.173 km em caminhos terrestres, 8.263 km em trechos fluviais e mais 1.102 km por via marítima, com a participação de índios, negros, mestiços, livres e escravizados, entre 1717 e 1820. Hercule Florence, analisado no último capítulo deste livro, observou e desenhou ao lado do próprio Rugendas e Aimé-Adrien Taunay as marcas corporais e as tatuagens de várias etnias urbanas e dos sertões do país, vendo nelas traços culturais que marcavam seus estágios civilizatórios.
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    F. I.5 – DIENER, P. & COSTA, M. de F. Martius. Rio de Janeiro, Capivara, 2018, p. 225. Detalhe.

  


  No cotidiano, as marcas corporais, as tatuagens, as indumentárias, os cabelos com seus cortes e penteados, os adereços, os panos, os balangandãs, as armas, os diademas, as coifas, as braçadeiras, enfim, essa cultura material diversa configurava e definia corpos e vidas dos sujeitos sociais. Desde meados do Setecentos ao menos, havia uma interpretação colonial que entrecruzava as origens e as marcas corporais no intuito de identificar os sujeitos diaspóricos africanos. Para Aldair Rodrigues,[37] essa semântica detinha-se nas figuras formadas pelas escarificações, descritas pelas autoridades metropolitanas em seu tamanho, sua extensão, sua textura, seu número e na simetria ou não dos desenhos na sua distribuição em relação ao corpo, estabelecendo analogias com, por exemplo, grelhas, círculos, estrelas, meias-luas, riscos, flores, armas (espada ou lança) e animais (cobras). O corpo era lido e interpretado como um repositório de semelhanças, diferenças e singularidades a serem potencialmente acionadas para a recuperação das informações, envolvendo transações tributárias centralizadas na propriedade escrava. O corpo negro africano torna-se assim um arquivo do mundo colonial.[38] Daí também o interesse em tentar dicionarizar essas línguas e investir sistematicamente em tornar uma gama variada de nações procedentes da diáspora africana em uma identidade homogeneizada sob a régua das marcas corporais e da cor associadas à procedência.


  IV


  Em seus ensaios, este livro estuda algumas relações travadas entre a cultura visual e aquela da política centradas nas elites letradas entre cerca de 1770 e cerca de 1840. Cultura visual e política são permeadas por configurações identitárias e dinâmicas de alteridades. O ver consiste numa construção visual que se aprende e se cultiva. Dessa forma, a cultura visual remete ao processo de subjetivação, opera de várias maneiras e com lógicas diferentes no social, entrelaçando-os com estratégias, eficácias, dispositivos, todos historicamente configurados. A cultura visual não se delineia apenas pela interpretação das imagens, mas também se define pela construção social do olhar que, em si, enreda a elaboração da subjetividade, a configuração identitária, o desejo, as operações de memória e esquecimento, as articulações entre imaginação, razão, sensibilidades, percepções, habilidades cognitivas, interrogando-se pari passu a respeito de que tipo de conhecimento pode dar lugar à imagem e de que formas essa engendra o conhecimento.


  A visão e a imagem projetam-se nos âmbitos político e histórico. Estão envolvidas com o social, com a ordem das condutas, com a estética e a lógica do ver e do ser visto. A cultura visual pressupõe a visualidade como um processo ativo configurado por governabilidades, perpassadas por instituições, comunidades, construção de subjetividades, debates intelectuais, protocolos e sanções de valores e significados, desejos e convencimentos. Ciente de que a imagem não se encerra exclusivamente no visível, o (in)visível se atrela, com lógicas distintas, ao (in)dizível, sendo necessariamente articulados, mediados, negociados, tensionados a jogos de poderes e controles, articulados ao dar a ver/não dar a ver, ser visto/não ser visto. Essa condensação de sentidos na imagem instiga à reflexão histórica. De um lado, porque as imagens podem ser instrumentos de conhecimento no interior da memória disciplinar da história e podem ser instrumentos, linguagens, recursos, dispositivos no próprio processo de produção de conhecimento no bojo da produção de saberes modernos. Tal condensação implica um jogo de alteridades e de temporalidades. A imagem é um entremeado de relações temporais do qual o presente deriva e participa. Ela nos afeta, desconcertando-nos a linguagem, a percepção, o entendimento. Por sua vez, essa noção de temporalidade escapa da linearidade temporal e força a pensar nas formas, nos mecanismos, nos fluxos e sentidos historicamente aí estabelecidos. Nessa perspectiva, visualidade e poder estabelecem nexos históricos.[39]


  V


  No conjunto, este livro é composto por cinco ensaios que podem ser lidos de forma avulsa e ao gosto do leitor. Sugiro, porém, um roteiro de leitura. Esse fio condutor sinaliza a constituição de um ethos moderador,[40] formulado na disputa política dos letrados luso-brasileiros e que era, em alguma medida, atravessado e articulado com uma cultura visual em elaboração numa sociedade hegemonicamente escravista, inserida no contexto mundial do Oitocentos.


  O primeiro capítulo versa sobre uma fratura nas acepções de liturgia política em torno da aclamação de D. João VI e D. Pedro I, descritas e comentadas na imprensa do Rio de Janeiro. Entre 1808 e 1826, a liturgia política desempenhava, entremeada à imprensa, ao teatro e ao púlpito, uma função de espinha dorsal na cultura política da corte bragantina, sendo um artifício de intersecção, negociação e tensão entre a autoridade oficialmente constituída e a população, sobretudo entendida na figura das tropas em armas. Esses elementos-chave da liturgia política (re)manejavam e usavam em espaços públicos linguagens políticas, festivas e simbólicas, recombinadas a temporalidades do passado e do presente, evocando a Roma Antiga, a Lisboa restaurada e o momento da fundação do contrato social, com lemas do calibre de “Constituição ou Morte”, pouco depois convertido em “Independência ou Morte”; esse último, por vezes, comparado a um raio de eletricidade.


  As modalidades de escrita de forte cunho político e de análise dessas liturgias concorreram para uma reinvenção das concepções da liturgia como um evento histórico posto em causa. As formas da liturgia eram tão importantes quanto os conteúdos específicos das agendas e dos interesses políticos, e uma mudança nela alterava a própria noção de evento aí mobilizada.
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    F. I.6 – Pano de Boca executado para a representação extraordinária dada no Teatro da Corte por ocasião da Coroação do Imperador D. Pedro I. Jean-Baptiste Debret. In: DEBRET, Jean Baptiste. Voyage pittoresque et historique au Brésil. Paris, Firmin Didot Frères, 1834-1839.

  


  O Pano de Boca executado para a representação extraordinária no Teatro da Corte por ocasião da coroação do Imperador do Brasil D. Pedro I, realizado, sob encomenda decorativa, pelo pintor de história Debret e supervisionado pelo letrado luso-brasileiro e homem de Estado José Bonifácio de Andrada e Silva na criação de um quadro de história nacional, ajuda a indicar a importância da imagem e uma reviravolta nas convenções visuais e políticas. Esse pano, visto como parte dos festejos do dia da inédita cerimônia de coroação que entronizou D. Pedro I, aproximou-o mais de um conjunto de referências visuais da França revolucionária, sem, contudo, redobrar a figura de Napoleão, como se deu na versão de Debret de sua aclamação em outubro de 1822.


  O Pano de Boca foi exposto no teatro, que funcionava como um instrumento de pedagogia, das paixões e da persuasão políticas. Ao centro, vê-se o trono do governo imperial com a Constituição nas mãos. Nele, uma figura feminina de aspecto escultórico, vestimentas da Antiguidade Clássica, com os pés plantados no chão e que corporificava a nação, a liberdade e a igualdade.[41] A partir dessa referência política e visual, o significado dessa figura entronada opunha-se à tirania e ao despotismo. Em cima, os gênios alardeiam a todos os continentes sobre a independência do Brasil. Essa figura feminina é ladeada por figuras humanas (índios voluntariamente armados junto às tropas) com gestos de saudação, imbuídos de um ar festivo e ativo, com braços ao alto, instrumentos de trabalho e armas empunhados, falas em curso com bocas abertas e os filhos ofertados à proteção constitucional e real. Algumas dessas figuras podem ser associadas a representações de homens negros na defesa da concessão de cidadania a libertos e a de homens livres de cor das colônias caribenhas da França, na assembleia constitucional francesa.[42] Os sentimentos políticos, descritos pelo próprio Debret, são galvanizados na fidelidade


  
    de uma família negra em que o negrinho armado de um instrumento agrícola acompanha a sua mãe, a qual, com a mão direita, segura vigorosamente o machado destinado a derrubar as árvores das florestas virgens e a defendê-las contra a usurpação, enquanto com a mão esquerda, ao contrário, segura ao ombro o fuzil do marido arregimentado e pronto para partir, que vem entregar à proteção do governo seu filho recém-nascido.[43]

  


  Mais à frente, uma “indígena branca”, cujo marido defende o “território imperial”, está ajoelhada ao pé do trono e também entrega os filhos à proteção do governo, único esteio de sua família. Há um acordo cívico entre o governo imperial e os sujeitos de cor visíveis em cena. Todas as personagens do povo encontram-se no mesmo patamar de igualdade. Irmanam do mesmo senso de fidelidade da índia branca ajoelhada ao pé do trono, do oficial da marinha, do ancião paulista, dos paulistas e dos mineiros. Mais ao fundo, caboclos ajoelhados mostram com sua “atitude respeitosa o primeiro grau de civilização que os aproxima do soberano”. Esse Pano de Boca substitui e visivelmente deixa para trás o Bailado Histórico concebido e executado pelo mesmo decorador do teatro, Debret, para a aclamação de D. João VI em 1818. Naquele, feito para a coroação pedrina, vários elementos visuais identificavam o Brasil por meio de seu singular caráter tropical, a exemplo da cornucópia derramando frutas do país, dos sacos de café e dos maços de cana-de-açúcar; além disso, a população da fundação do Brasil é caracterizada de modo racializado. O significado idealizado de fidelidade ao soberano previa as “gentes de cor” pegando em armas e trabalhando. O Pano de Boca, resumiu Lilia Schwarcz, inaugura uma representação da monarquia brasileira baseada em uma nova civilização nos trópicos, como se a história começasse no ato de fundação da nação independente,[44] e ele devia ser representado e encenado.


  A mobilização dos artefatos visuais e das representações políticas não se esgotou nessa imagem de teor fundacional. No interior do ciclo festivo dos Bragança, entre 1808 e 1825, na Bahia, especificamente entre 1823 e 1825, a classe senhorial, aliada ao projeto monárquico do Rio de Janeiro, costurou e impôs sua versão conservadora do processo revolucionário de autonomização do país. Isso não garantiu, porém, o controle social e/ou o fim da mobilização popular que decantaram na memória social e popular.[45] O 2 de Julho celebrou o fim de 18 meses de conflito entre baianos e portugueses, com uma alta mobilização das milícias negras e pardas ao lado dos cativos recrutados patrioticamente. Festejado com o Caboclo[46] e, posteriormente, a Cabocla, o 2 de Julho passou a simbolizar a liberdade e criou uma linguagem política própria que combinou elementos da cultura étnica e religiosa das “gentes de cor” e da elite senhorial constitucional. Nasceu aí outra possibilidade de representar e performar o evento que funda a nação na memória popular da independência do Brasil, em alto contraste com a liturgia política da monarquia constitucional radicada no Rio de Janeiro. Isso gera um forte efeito polissêmico e contraditório na cultura política e visual do período.


  Em meio às disputas entre lusos, brasileiros e brancos da terra, os negros, os mulatos, os crioulos, os ameríndios não testemunharam passivamente o drama da independência, interpretando e intervindo nesse processo de autonomização do Brasil a partir de suas próprias referências. Os senhores baianos aliados à corte do Rio de Janeiro reelaboraram o sentido oficial do desfile de 1824, dando ao Caboclo e à Cabocla um sentido alegórico, ao passo que o povo do santo fez dessas mesmas imagens objetos sagrados. As comemorações do 2 de Julho nos bairros de Salvador, ao mesmo tempo que rememoravam um fato histórico, podiam estar investidas de um sentido de sacralidade atravessado pela religiosidade complexa dessas identidades étnicas e políticas também baianas.[47]


  Tendo em mente o inédito investimento na retratística por parte da realeza joanina e no volume de retratos tirados de D. João VI, estudo, no segundo capítulo do livro, o nascimento de uma retratística luso-brasileira dos homens afeitos à política, referida na retratística realizada em Lisboa dos deputados constitucionais vintistas. Trata-se da emergência de um novo sujeito social profundamente atrelado à fundação do mundo liberal constitucional, com poses, indumentárias, adornos e aparatos que rompiam com uma compreensão do sujeito por meio do critério do nascimento nos moldes das sociedades do Antigo Regime. Passava-se a privilegiar a simplicidade e a grandeza das atitudes e do caráter desses sujeitos retratados com o negro da roupa associado à elegância, à autoridade, à dignidade e à serenidade do retratado,[48] enquanto uma política monárquica promovia a difusão do retrato de D. Pedro I a partir de 1822, personalizando o regime imperial em meio à população das várias localidades do país. Esse capítulo ocupa-se dessa retratística, vista como um expediente biográfico de si configurado nesse momento, quando, nesse processo atlântico de emergência do mundo constitucional, observa-se o surgimento de uma cartela diversa de novos sujeitos sociais. Indico, nesse ensaio, a formação e o estabelecimento de uma nova retratística de valência e de circulação atlânticas. Ela remete a uma nova configuração de si, dos homens modernos afeitos à política, imbricada a um dado imaginário político das aptidões, das habilidades e do caráter desse sujeito, estimava-se, letrado. Via de regra, essa retratística constitucional enalteceu em especial a moderação como sendo uma virtude cívica. Nessa direção, tento aprofundar, no terceiro capítulo, uma pequena história intelectual do ethos político nucleado na moderação, delineado e disputado entre os letrados luso-brasileiros e brasileiros no início do Oitocentos, num contexto selvagem de disputas, no qual esses homens desejavam contenciosamente estabelecer uma paridade entre si, numa sociedade definida pela desigualdade natural de seus membros.


  O ethos político da moderação ocupa um papel central na cultura política letrada do período e perpassa vários capítulos deste livro. Ele associa uma noção de liberdade constitucional, uma moralidade política, um direito à propriedade, uma acepção de mérito[49] letrado e uma noção de si, conformando uma sensibilidade política bastante pragmática e ciente da necessidade de exercer a gestão da violência num mundo hierarquizado e carregado de contradições. Já no capítulo 4, a moderação desponta como qualidade ontológica de Deus, entendido como Ente Supremo. Vemos, no último capítulo, como a moderação, além de virtude cívica e de caráter, erigiu-se num partido para o empenhado grupo político da região de Itu, Porto Feliz, Sorocaba e Campinas de então, atuante em várias instâncias de poder e liderado pelo Regente Feijó e pelo senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro.


  O capítulo 4 versa, primeiramente, sobre um manual para a educação da mocidade publicado na corte do Rio de Janeiro, em 1827, dentro de uma política de montagem de um ideário nacional sob patrocínio da monarquia pedrina. Uma das propostas educacionais desse manual residia no ensino do desenho na condição de um saber técnico que transpassava as artes e as ciências, com um alto poder de comunicação, chegando a desempenhar a função de um médium que intermedeia a mobilidade e a portabilidade das imagens, contribuindo para sua circulação e difusão. O desenho, tento argumentar, envolvia o treino mental da mão na apreensão do visto. Isso porque, sob o preceito da história natural, a percepção acontece dentro e fora da imagem, impulsionando o treino da observação e da consciência no sujeito observador que, muitas vezes, alia a visualidade, a natureza e as noções de temporalidade à coordenada da geografia espacial. No desenho, pulsa uma disciplina do sujeito e um desejo de ver.


  Situo, então, o contexto e o lugar de enunciação desse manual e enfatizo a importância da história natural[50] como um saber marcante para muitos letrados luso-brasileiros e um saber formador da mocidade patriótica – aquela leitora de O Patriota. Ao lado da economia política, a história natural era considerada entre os letrados europeus ilustrados uma ciência capaz de tirar o império português e luso-brasileiro de uma situação de crise e de atraso, pois seus métodos ajudavam pragmaticamente a diagnosticar os males de modo setorial e as perspectivas inovadoras e de reforma capazes de gerar commodities em escala global. A partir do próprio manual enfocado e por sua causa, retomo a produção, circulação e reconfiguração das imagens tiradas sob o signo da história natural atreladas à ambiência letrada da Casa Tipográfica do Arco do Cego, dirigida por frei José Mariano da Conceição Veloso. Em miúdos, indico uma recuperação histórica e política do projeto do império luso-brasileiro como uma herança colonial a ser retomada, em 1827, por um homem da elite letrada da monarquia constitucional. Nesse ensaio, espero evidenciar a importância incontornável das imagens para educar a mocidade e, além disso, o quão prezadas eram por uma parte que fosse desses letrados. As imagens importavam na liturgia política, na elaboração de uma noção de si e na formulação de uma compreensão tangível do mundo tropical – isso não era pouco.


  O último capítulo, por fim, volta-se para uma análise acerca da obra do franco-monegasco Hercule Florence. Entre as décadas de 1820 e 1870, de modo ininterrupto, ele deteve-se no estudo das imagens, ensaiando o fotográfico enviesado pela cultura da prensa, dos papéis impressos e suas metamorfoses. Um bem-nascido e bem-sucedido estrangeiro, que se entendia em situação de exílio nos trópicos, viu de perto um debate acerca das imagens e suas formas de produção e circulação desde 1820 em diversos espaços no Brasil e com ele conviveu. Trata-se de mais uma história da emergência do fotográfico inserida, desta feita, na história global da reprodutibilidade técnica, para ficarmos na categoria fundamental de Walter Benjamin. No conjunto deste livro, Hercule Florence faz as vezes de um ponto de fuga das realidades históricas analisadas nos ensaios anteriores e pode alertar que a cultura dos impressos e a visual eram atravessadas pela cultura política e pela experiência multiétnica de um mundo entre gentes muitas vezes entendidas como naturalmente desiguais.


  A pesquisa, o estudo e a escrita deste livro, longo e cheio de imagens, atravessam mais de uma década sob o signo das amizades, dos afetos e das solidariedades que o viabilizaram. A política pública de fomento da pesquisa científica do CNPq,[51] do Faepex/Unicamp e da Capes garantiu sua realização. Na Unicamp, o Departamento de Multimeios, Mídia e Comunicação, a Graduação em Midialogia, as Pós-Graduações em Artes Visuais e História me proporcionam cotidianamente condições de ensino, aprendizagem e debate nos campos dos estudos midiáticos, da cultura visual, da cultura política e da história. Em Lisboa, Pedro Cardim e Nuno Gonçalo Monteiro generosamente me apoiaram em várias oportunidades de pesquisa com diálogo, e devo muito aos estudos primorosos e necessários de Miguel Faria. Em 2017, a banca de livre-docência, composta por José Armando Valente, Fernando de Tacca, Jurandir Malerba, Helouise Costa e Lilia Schwarcz, avaliou a versão bruta e preliminar deste livro,[52] presenteando-me com uma tarde rica de conversas, trocas e sugestões. Essa tarde vibra em mim como uma jazz session. O Grupo de Trabalho de Imagem, Cultura Visual e História da Anpuh e o Grupo de Pesquisa de mesmo título há quase 20 anos me ensinam sobre essas relações de conhecimento na troca acadêmica franca e qualificada. Sem a firmeza e o vigor de Francisco Santiago Júnior, Charles Monteiro, Ana Maria Mauad, Solange Ferraz de Lima, Helouise Costa, Rogério Arruda, Eduardo Costa, não teríamos construído esses espaços contínuos de interlocução cada vez mais pluralizados e com vida autônoma, no melhor sentido. No Museu Paulista e no Instituto Hercule Florence, só encontrei apoio, diálogo e condições de pesquisa. Agradeço imensamente por isso a Solange Ferraz de Lima, Maria Aparecida Borrego, Paulo César Garcez Marins, Antonio Florence e Francis Melvin Lee. A Sociedade Brasileira de Estudo do Oitocentos sempre me renova na cooperativa de intercâmbios com Tânia Bessone, Lúcia Bastos, Silvana Mota Barbosa, Alexandre Mansur, Luiz Carlos Villalta, Karoline Carula e Marcelo Cheche Galves. Wilton Silva me oportunizou mais de uma ocasião de debate acerca das performances da escrita de si. Com Fernando de Tacca, aprendo sobre fotografia numa longeva rotina amiga – que mistura laboratório fotográfico, famílias, studium e, ultimamente, WhatsApp & mostruários. Instada pelos queridos Eduardo Costa, Lívia Aquino, Sandra Koutsoukos, Erika Zerwes, Sonia Fardin, Lucas Reis e Laura Manganote, passei a escrever sobre fotografia, trazendo as aulas e as orientações para os textos. Só cresço e aprendo muito com eles e com todos os orientandos que a sorte teima em me presentear. De formas díspares, Gilberto Alexandre Sobrinho, Noel dos Santos Carvalho, Rodrigo Camargo de Godoi, Jefferson Cano, Íris Kantor, Maria Fernanda Bicalho, Luiz Francisco de Miranda, Wilma Peres Costa e Carlos Lima Junior apoiaram e me escutaram, sugerindo elementos para a escrita deste livro. Isso mostra nosso mútuo apreço intelectual e a intimidade das amizades. Meus fraternos Aldair Rodrigues, Claudia Mattos Avolese e Patrícia Meneses têm a sapiência de me ajudar a pensar, nas tantas conversas e no conforto das risadas e dos silêncios. Há anos eu, Aline Carvalho, Cristina Meneguello, José Alves de Freitas Neto e Silvana Rubino nos juntamos, com afetos, projetos acadêmicos, escolhas e camaradagens. Aline Carvalho, José Alves e Silvana Rubino estão nas entrelinhas deste escrito de várias formas, todas queridas. Neiva Franco Schiavinatto, Adriana Franco Braga, Robinson Braga, Maíra Franco Braga, Rafael Franco Braga, Maurício Pierrotti, Roberta Puccetti, Ana Virginia Bergara, Gisele Bertinatto, Paula Senatore, Mateus Pavan, Paula Botafogo, Tiago Silva, Gabriela Berthou de Almeida, João Felipe Rufatto Ferreira bem sabem que estão nas linhas e nos entremeios desta história, e sou grata por tanto. Por causa dos estudos reunidos, minha filha Manu cresceu em meio a jardins, museus, imagens, horas de estudo, livros, cidades, ausências, viagens e uma papelada sem fim. Isso tudo também estreitou amorosamente nossa relação e corporificou alguns significados do trabalho e da pesquisa na vida da gente em vibrantes “agoras”.


  Entre escritos e impressos: 
Relações de Festas e eventos recompostos



  
    Hoje em dia, 
escrever romances longos é um contrassenso: 
a dimensão do tempo foi estilhaçada, 
não conseguimos viver nem pensar 
senão em fragmentos de tempo que se afastam, 
seguindo cada qual sua própria trajetória; 
e logo desaparecem. 
A continuidade do tempo 
só pode ser reencontrada 
nos romances da época em que o tempo, 
conquanto não parecesse imóvel, 
ainda não se estilhaçava.


    Ítalo Calvino

  


  Elementos de cultura impressa e cultura política no Rio de Janeiro joanino


  Desde fins da década de 1980, a historiografia luso-brasileira e, em especial, os estudos das práticas de escrita e de leitura[1] têm sublinhado a emergência de uma nova ordem discursiva no Rio de Janeiro, no início do Oitocentos, fundada na imprensa e no impresso.[2] No Dicionário de Antonio de Moraes Silva de 1789, a imprensa aludia à prensa, à “máquina de imprimir”; já o impresso, ao seu resultado, “ao representado e ao retratado”.[3] O Prospecto da Gazeta da Bahia de 13 de maio de 1811 via, na tipografia, o “maravilhoso meio de propagar com rapidez e segurança as nossas ideias a lugares e a tempos os mais remotos”.[4] Ela, atrelada às ideias, venceria a distância espaçotemporal em durações variadas, conjugando-se à utilidade que lhe seria imprescindível, porque leitores, letrados em geral, poderiam discutir o que se passava longe e aprender continuamente com essa palavra que se fazia pública. Imprensa e impresso, ambos possuíam maciçamente um sinal positivo entre as décadas de 1800-1820, na medida em que eram considerados, junto com o comércio, instrumentos de processos de civilidade. Elogiava-se neles seu poder de transmissão do saber, logo, de instaurá-lo. A técnica surgia aí como um desdobramento do conhecimento. Na Introdução do primeiro número do Correio Braziliense ou Armazém Literário, publicado em Londres, entre 1808 e 1822, o letrado luso-brasileiro do círculo de D. Rodrigo de Souza Coutinho, Hipólito da Costa, recombinava a esses elementos anteriormente enaltecidos a figura do redator. Dizia:


  
    O primeiro dever do homem em sociedade é ser útil aos membros dela, e cada um deve, segundo as suas forças Físicas e Morais, administrar, em benefício da mesma, os conhecimentos ou talentos que a natureza, a arte ou a educação lhe prestou. O indivíduo, que abrange o bem geral de uma sociedade, vem a ser membro mais distinto dela: as luzes, que ele espalha, tiram das trevas ou da ilusão aqueles que a ignorância precipitou no labirinto da apatia, da inépcia e do engano. Ninguém é mais útil que aquele que se destina a mostrar com evidência os acontecimentos do presente e desenvolver as sombras do futuro. Tal tem sido o trabalho dos redatores das folhas públicas, quando estes, munidos de uma crítica sã e de uma censura adequada, representam os fatos do momento, as reflexões sobre o passado e as sólidas conjecturas sobre o futuro.[5]

  


  O estabelecimento da imprensa no Rio de Janeiro articulava-se profundamente ao governo joanino. Se tomada essa vinculação como aspecto fundacional, conforme uma chave interpretativa dessa história, inclusive na época, a imprensa se converte em marco zero. Essa noção, entretanto, nega ou silencia as práticas de leitura anteriores e complexas, bem como a circulação de manuscritos e impressos, licenciados ou não, na América portuguesa. Além disso, rechaça que essa imprensa, criada em 1808, coadunava-se com práticas tipográficas portuguesas anteriores, na linha da Casa do Arco do Cego (1799-1801) e da Imprensa Régia em Lisboa a partir de 1801. Essa chave interpretativa ainda entendeu o nascimento da imprensa em 1808 como ato estritamente oficial, como se fosse uma espécie de fábrica ideológica ou como fonte de censura. Aspectos que lá estavam em certa medida; todavia, não encerravam o assunto.[6] Reforça o caráter fundacional dessa imprensa o fato de ela ter funcionado como um instrumento de afirmação da realeza,[7] quando sua autoridade estava fortemente em risco e ela buscava a restauração da monarquia bragantina no Novo Mundo a partir do contexto das Invasões Napoleônicas, que feriram brutalmente a soberania portuguesa. Os enfrentamentos do governo joanino ocorriam em várias frentes. Desde a década de 1790, uma ala da nobreza propunha chamar as cortes, o que havia muito não ocorria no mundo português, para determinar se D. João seria regente ou se haveria outra saída governativa. Em outras palavras, o estado lábil da regência importunava a autoridade real de D. João. Ao mesmo tempo, a guerra napoleônica e o fim de uma política de neutralidade muito cultivada pela diplomacia portuguesa forçaram a efetivar a transladação da corte, um antigo projeto político acalentado por vários conselheiros reais ao longo de anos. A transplantação da corte inseria-se numa antiga proposta de recentralização do império português no Novo Mundo. Salvo engano, tal proposta surgiu, pela primeira vez, em 1580, quando Felipe II reivindicou a sucessão do trono português, então vago. Um conselheiro do prior Crato sugeriu a transferência da corte e seu consequente exílio. Nascia esse topos político e cristão do império português que aconselhava a renovação do império, por meio da transplantação da corte e do decorrente exílio do rei, a fim de reiterar sucessivamente sua grandeza e a longevidade do império e da monarquia. Dessa maneira, a proposta de D. Rodrigo de Souza Coutinho quanto à transferência da corte se inscrevia nesse conjunto de recomendações dos conselheiros reais e se converteu num fato secular que concretizou uma profecia política e cristã. Ao fim e ao cabo, repunha o modelo político do império e não submetia Portugal a outro império – fosse qual fosse. Nesse cenário, na década de 1810, pairava a dúvida a respeito do retorno a Portugal ou da permanência da família real na corte do Rio de Janeiro. Diante desse quadro embaraçoso de uma monarquia forçosamente deslocada, conferia-se ao governo joanino uma espécie de natureza transitória, como se nunca estivesse suficientemente estabelecido.
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    F. 1.1 – O Painel alegórico do nascimento de D. Maria da Glória (1819), do pintor pardo Manuel Dias de Oliveira, explicita visualmente esse desejo de retorno a uma idade de ouro do passado. A obra Memórias dos principais benefícios políticos do governo de-el rei nosso senhor D. João VI (1818), de José da Silva Lisboa, descreve um processo de recuperação da dignidade histórica da monarquia do passado a partir da transferência da corte em 1808, valendo-se de muitos exemplos bíblicos para flagrar a providência divina. Em boa medida, as datas da Elevação do Brasil a reino (1815) e da Aclamação joanina (1818) instrumentalizavam forças simbólicas do passado a fim de engendrar a força política do presente. Manuel Dias de Oliveira, Alegoria ao Nascimento de Dona Maria da Glória, c. 1819, IHGB.

  


  A criação da Imprensa Régia remetia à instalação da corte no Rio de Janeiro, o que concorreu para a consolidação da sua centralidade no eixo do Atlântico Sul, ao afirmar-se num jogo de forças com as áreas periféricas na América. Essa cidade passou por um intenso projeto de metropolização, no qual um novo aparato institucional e de bens culturais passou a enunciá-la e caracterizá-la, reinventando-a. O aparato monárquico e administrativo seguia na linha das reformas pombalinas da administração régia e colonial, conforme notou Subtil,[8] na busca de uma racionalização dos procedimentos burocráticos e da qualificação do corpo de cargos exercidos. Essa Imprensa Régia, inaugurada no natalício de D. João em 1808, atrelou-se ao projeto político do império luso-brasileiro capitaneado por D. Rodrigo de Souza Coutinho,[9] que buscava uma reordenação da estrutura administrativa da monarquia à qual correspondesse um equilíbrio das forças entre as partes do império, garantindo a continuidade da monarquia e de seu império pluricontinental. De certa maneira, D. Rodrigo de Souza Coutinho continuou no Rio de Janeiro o projeto literário e tipográfico antes empreendido com frei José Mariano da Conceição Veloso, na Casa do Arco do Cego. No lema dessa Casa, reluz o apreço aos livros e uma vontade iluminista. Ele sentenciava: “Sem livros não há instrução”. Isso indica a importância da imprensa no ideário desse projeto político angulado por um anseio iluminista de feliz prosperidade. Ao ser o órgão de poder encarregado de publicar os decretos reais, a legislação específica para essa singular situação da monarquia na América e os papéis diplomáticos em meio a uma guerra e durante a política inédita e definitiva de abertura dos portos, a imprensa desempenhou um forte papel normatizador no cotidiano da cidade e do império, trazendo novidades e instaurando realidades nesse espaço e fora dele, inclusive em níveis transatlânticos. Essa normatização textual articulava-se a uma nova ordem gestual da liturgia política da monarquia inaudita e instaurava realidades, enquanto silenciava a respeito de outros textos. Essa contínua produção impressa adentrou e mudou o cotidiano, o que avalizou mais a força concreta do texto impresso e posto em circulação e aumentou, também, a circulação de textos de prosa de ficção, das chamadas novelas na época.[10] Junto disso, a Imprensa Régia estreou a publicação da Gazeta do Rio de Janeiro, a primeira no Brasil, que transcrevia essa sorte de textos oficiais e publicava outras modalidades textuais como os avisos – hoje chamamos de anúncios – e as traduções de outras gazetas concernentes ao andamento da guerra na Europa e na América hispânica, dando ao leitor uma noção cotidiana da geopolítica do seu mundo naquela altura. Quer dizer, textos manuscritos e impressos, traduções, novelas, gazetas, livros e avulsos circulavam pela América portuguesa. Agora, contudo, inaugurava-se a produção impressa e dinamizavam-se seus sentidos no cotidiano, sabendo-se que Portugal publicava um volume de livros e traduções nos conformes do que ocorria na França, na Inglaterra, na Espanha, na Alemanha. Ou seja, Portugal não estaria em um patamar menor dessas práticas,[11] e a América portuguesa tinha práticas de leitura e escrita de longa data. É importante, ao menos, indicar algumas dessas novas modalidades textuais aqui publicadas que iam além das obras devocionais que correntemente se liam e havia nas bibliotecas e livrarias coloniais – pessoais e institucionais. Essas modalidades textuais ajudavam a alargar a convivência simultânea com diversos tipos de textos e viabilizavam que o leitor adquirisse ou frequentasse textos impressos que não se restringiam ao seu uso profissional, como se via a partir de meados do século XVIII em Minas, na Bahia, em São Paulo e no Rio de Janeiro.[12] Essas modalidades textuais apareceram em 1808 e se expandiram, em simultâneo, na década de 1810, com uma mudança sensível a partir do surgimento de novas modalidades de escrita da história. Contavam aí descrições corográficas e genealogias, por exemplo. Iris Kantor notou que, nas escritas acadêmicas eruditas do Setecentos no mundo luso-americano, houve uma nova percepção da territorialidade e das condições de efetivação da soberania portuguesa no continente.[13] Na mesma direção, tais modalidades de escrita da história também afetaram os modos de percepção do tempo histórico e as noções de identidade em cena no mundo luso-brasileiro no período. Não à toa, o letrado José da Silva Lisboa arrolou 16 obras sobre o Brasil entre 1808 e 1826, ano da publicação do primeiro volume da sua História dos principais sucessos políticos do império do Brasil. No conjunto, tais obras passaram a fazer parte do hábito de leitura, ao menos, de uma camada letrada, em geral empregada no aparato do governo régio, e das elites coloniais e/ou reinóis transladadas, em disputa e em jogos de aproximação e negociação recentes ou de longa data, presentes na cidade. Isso exige levar em consideração a coexistência de outras formas de leitura do cotidiano da corte, que iam da leitura em voz alta na taverna à leitura na casa de um professor de francês das 3 às 5 da tarde, passando pela frequência da Real Biblioteca para eleitos a partir de 1814 e pela leitura pública de um bando. A leitura se multiplicava no cotidiano da corte em outras direções, por exemplo, ao ser permitida a leitura do texto de uma peça teatral encenada na própria corte para esse leitor-espectador. As formas da leitura poderiam ser ainda intensamente direcionadas a um único texto, uma memória ou um romance, espraiando-se pelo tecido social. Esses hábitos conviviam entre si e ajudavam a moldar uma noção de uma experiência nova para o leitor em terras americanas. Entre as modalidades textuais produzidas pela Imprensa Régia, destaco, além das modalidades de escrita de história: as traduções, em geral do francês e do inglês; e o periódico O Patriota, publicado entre 1813-1814, voltado aos interesses científicos e literários, cujo redator Manuel Ferreira de Araújo Guimarães (1777-1838) era, ao mesmo tempo, redator da Gazeta do Rio de Janeiro. O Patriota inaugura aqui uma linhagem de periódicos literários e científicos. Em particular, ele privilegiou a divulgação científica num gesto imbuído de patriotismo e sob o signo do utilitarismo, já encontrado no Jornal Enciclopédico, editado em Lisboa em 1779, 1788-1793 e 1806. O Prospecto de um Jornal Enciclopédico de 1778 explicava: “Os jornais são o meio mais pronto de difundir no Público as luzes dos Sábios, e de fazer proveitosas a todos as suas descobertas”. Em seguida, discorria que o jornal publicava um caderno, em grande oitavo, de cem páginas, pouco mais ou pouco menos, e que três cadernos fariam um volume encadernado pelo leitor. Em função de seu volume e sua obra, o periódico buscava se tornar um livro de consulta a serviço do leitor.[14] O Patriota postulava o trópico como um lugar propício a vários gêneros de cultivo e para o desenvolvimento do humano, desenhando suas especificidades e se posicionando como uma obra do ideário iluminista e científico.[15] O periódico, em si, era um dos elementos fortes na cultura das Luzes, na qual a informação era cada vez mais encarada como um bem público a ser colocado a serviço da população e acessível, em tese, a todos. Dessa forma, comungava de princípios comuns do enciclopedismo. Ainda, na esfera dessas modalidades textuais, saíam a lume as peças teatrais e os romances de uma primeira geração aqui publicados ao lado de uma literatura de circunstância, na feliz expressão de Lucia Maria Bastos Pereira das Neves, composta por folhetos, opúsculos, sermões, oratória sacra, odes, prospectos, panegíricos, textos de caráter efêmero ou de pequena monta como um catálogo, apesar de esse formato indicar a presença de um leitor que busca seu aperfeiçoamento através da aquisição de novas publicações, alimentando seu hábito da leitura. O Patriota estimava escrever ao “leitor instruído” que, para poder existir, deveria seguidamente manter o hábito da leitura como atividade fundamental da instrução de si, pois, se parasse de ler, deixaria de ser instruído. Outro elenco de obras circunscrevia-se ao gênero memorialismo, que credenciava narrativas pautadas em diversos saberes, os quais remetiam a questões inscritas na ordem do vivido, como se via nas Memórias para servir a história do reino do Brasil, de Luiz Gonçalves dos Santos, vulgo padre Perereca, publicadas em 1825. Ele escreveu em retrospectiva: com a guerra ganha, Napoleão derrotado, D. João VI aclamado em 1818 e, em 1820, sob pressão dos jornais portugueses editados em Londres e dos governadores do reino para voltar a Portugal. Padre Perereca destacou três grandes “épocas do reino do Brasil”: 1808, 1815, 1818, atreladas basicamente à figura do monarca, ao conjunto de mudanças suscitadas por ele no Brasil e aos sentimentos políticos oriundos de sua presença, fortalecendo seus laços com o espaço americano e seus súditos. Essas épocas primavam pela fundação e pela expansão da prosperidade. Nas Memórias, de forma conclusiva, 1808 erigia-se em “fato inédito, inaudito”, carregado de uma nova dignidade histórica na corte, que restaurava a grandeza do passado, sob os auspícios da “Divina Providência”, que “levantava sobre a terra novos impérios” e, assim, repunha a figura do “paraíso terreal”. O ano de 1808 seria o ponto de origem ao fundar o novo tempo e ao restaurar o antigo. O autor contrapunha o “novo sistema político, a nova ordem das coisas, ao antigo sistema colonial”. Achava o desembarque da família real tão extraordinário e prodigioso a ponto de convertê-lo no divisor de águas entre o antigo e o presente. Diante da vinda da corte, segundo o autor, essa dualidade temporal do antes e do agora se imbricaria aos sentimentos políticos próprios do Brasil e de Portugal. Assim, contrapunha: tranquilidade cá, medo lá; lisonja versus melancolia; felicidade e pesar; consolo da paz e desastre da guerra; orgulho e insegurança ou aflição. O ufanismo do Brasil respondia, enfim, aos gemidos de Portugal. Desenvolvia um texto hiperdescritivo, minucioso, testemunhal e, portanto, irrefutável, porque se pautava na autoridade de quem esteve lá e poderia ser subsidiado por outras fontes quando necessário. Memórias era, aí, testemunho qualificado. Documento evidente e confiável, conforme a procedência social, logo hierárquica, do autor. Padre Perereca, por sua vez, sentia-se na obrigação de escrever, pois o objeto merecia ficar salvaguardado do transcorrer corrosivo do tempo. No conjunto, 1808 era fato único que portava em si essa dualidade entre a promessa viável de perfectibilidade humana diante do progresso e da civilidade instaurados no Rio de Janeiro e a marcha da desgraça, ruína, decadência, queda no reino, carregada de impiedades, consternação, tristeza, abandono e orfandade.[16] Havia, também, outras modalidades de escrita da história que almejavam intervir e contribuir para o curso dos programas de prosperidade e felicidade de teor iluminista desse governo. Tais escritas abrangiam saberes distintos, da medicina à agricultura. No entanto, na senda da Real Academia de Ciências de Lisboa, deteve-se, deveras, na Economia Política,[17] que, então, se instaurava como uma instância do real e como saber letrado atento às dinâmicas coloniais – cada vez mais difundido entre os leitores por um exército internacional de divulgadores.[18] Compensa comentar que, desde meados do século XVIII, sobretudo no âmbito da Universidade de Coimbra reformada, os campos de saber foram rearranjados com uma redefinição da atuação da teologia, ao se separar da filosofia moral; com uma reatualização das jurisprudências civil e canônica; com um pragmatismo maior a reger a medicina;[19] e com a consolidação da história natural. Esses saberes universitários e científicos tornavam-se aliados da monarquia, sendo matrizes de ordens discursivas no império luso-brasileiro, donde também a história se erigia em saber disciplinador da compreensão do vivido e concorria para tentar ordenar o horizonte de expectativas, na vertente de Koselleck.[20] Essa ordem discursiva histórica, política e científica, publicada pela Imprensa Régia, contribuiu para ajudar a controlar essa condição transitória do governo joanino, constantemente sob risco da guerra, da exigência de retornar a Lisboa, da fratura do império impetrada pelo movimento revolucionário de Pernambuco em 1817. Concorreu, além disso, para a construção da memória do governo joanino como patrocinador das artes e das ciências e para a elaboração de uma memória palpável das transformações da corte do Rio de Janeiro. Essa ordem discursiva assumiu o papel de lugar de memória do mundo joanino. Esse preceito migrou para dentro dos estudos históricos, seguindo, em parte, um desígnio (datado desde a implantação da imprensa no Brasil) de defini-la na qualidade de monumento e legado de D. João, insistia padre Perereca; embora essa imprensa existisse sob a atuação regular e tensa da censura instituída[21] com a criação da própria imprensa. Essas distintas e simultâneas modalidades de escrita intervinham no dia a dia vivido e concorriam para engendrar sua compreensão. Em simultâneo, o leitor recriava e se reapropriava de tais textos, dotando-os de significados seus e nem sempre previstos quando da sua produção.[22] No debate historiográfico sobre a ordem do livro e práticas de escrita e leitura, recorta-se essa experiência da Imprensa Régia na diacronia e na sincronia, o que ressalta suas especificidades históricas. Em outras palavras, sua instalação supõe matizar as práticas anteriores de produção, circulação, recepção dos textos, bem como o estudo das práticas relacionadas a esse novo rol de publicações – de livros a gazetas – em várias partes do Brasil que traziam à baila sociabilidades consentâneas. Assim, sociabilidades, escritas e leituras delineavam a importância do impresso e do livro nessa sociedade e no leitor. Porém, evocam também a liberdade do leitor e do autor e nos fazem refletir sobre os modos de (re)significação do impresso numa conjuntura social em que a oralidade e os manuscritos vincavam a experiência vivida.Essa imprensa concorreu para a constituição de um forte debate político, principalmente a partir de 1820, na esteira do Vintismo e das disputas políticas do liberalismo constitucional como uma experiência transatlântica. A imprensa periódica na corte entre 1820-1822 explicitou uma mudança substantiva na percepção do tempo do passado e do presente. Esse debate acirrou-se no começo dessa década[23] e voltou à carga, com uma intensa polissemia, na década de 1830,[24] assinalando um forte processo de politização das linguagens públicas e das formas de protagonismo dos sujeitos sociais e étnicos no Rio de Janeiro. Nessas situações, a própria imprensa parecia se assemelhar ao reino da opinião pública recém-instaurado na corte do império luso-brasileiro e, logo depois, do império do Brasil. Dessa maneira, essa ordem documental dos impressos passou a ser vista como um elemento novo, fundador, de tensão e (re)negociação continuada no processo de autonomização do Brasil, agenciando suas relações entre o passado e o presente. Tornou-se, assim, quase uma documentação incontornável ao historiador da área e seguidamente tem merecido estudos verticalizados e republicações dessas séries documentais. Quanto às formas de rememoração dessa documentação relativa à Imprensa Régia, cabe um breve comentário. Os estudos em torno dela nas últimas décadas propiciaram a republicação dessa documentação em papel e em meio digital,[25] o que viabilizou o acesso para estudos que elucidam suas várias modalidades textuais e suas práticas de escrita e leitura. Notadamente, essa recuperação documental e os estudos investem na compreensão das singularidades dessas experiências como questão da cultura política da época. Em paralelo, permitiram a análise dessas obras enquanto uma história intelectual dessa república das letras luso-brasileira, bem como seu impacto e suas eficácias na cultura política de então. Além disso, ao publicar parte do acervo da Impressão Régia,[26] veio à tona a necessidade de dar a ver outros impressos – de periódicos a panfletos.[27] Essas estratégias de republicação acabam operando a reatualização da memória em sites e portais de relevância acadêmica e da nação e/ou através da sua publicação por editoras importantes do mercado editorial. Essa metamemória qualifica a pesquisa acadêmica, força a enfrentar o tema da constituição dos espaços públicos e dos embates políticos no processo de autonomização do Brasil e ganha, assim, um tom de ação a favor de um conhecimento relativo ao exercício da cidadania. Em outras palavras, a publicação tem, lá e cá, um cunho de intervenção na qualidade do espaço público e no entendimento histórico a respeito da experiência vivida.A emergência dessa ordem dos impressos entre 1808 e 1820, que celeremente adentrou o cotidiano da corte, implicou, parece-me, uma alteração de sentido de determinados textos. Penso, especificamente, nas Relações de Festas Reais, que circulavam primeiro como manuscritos, depois podiam ser publicadas sob as devidas autorizações no reino e, a partir de 1808, no Brasil. Eram regidas por uma forte concepção retórica do escrito a emular a liturgia real à qual estaria umbilicalmente ligada, sobretudo nos termos da restauração da monarquia no Novo Mundo. As Relações Reais desde o governo de D. José I seguiam manuscritas da América portuguesa para o reino, sendo lá muitas vezes impressas com as chancelas necessárias. Algumas Relações joaninas foram publicadas no Rio de Janeiro durante o governo do regente ou apenas posteriormente, alçando à condição de documento histórico. Mas as Relações de Festas Reais, principalmente em torno de D. Pedro, sofreram, a meu ver, um abalo e uma modificação em sua reescrita e edição nas publicações feitas entre 1820 e 1824, em jornais fluminenses (Gazeta do Rio de Janeiro, Correio do Rio de Janeiro, Revérbero Constitucional Fluminense, O Espelho, Regulador Brasileiro). Esses procedimentos referiam-se a fatos com densidade histórica, imbuídos de uma noção de verdade histórica, que se afastaram e passaram a negar o evento antes descrito e entendido mais na praxe da retórica, mais como uma passagem normativa do texto do que como uma realidade histórica. Este capítulo pretende nuançar esse processo.


  Escritas da história e remanejamentos de sentidos


  Já realcei que, entre 1810 e 1820, o Rio de Janeiro, na condição de corte, enfrentou uma série de transformações, que iam do cotidiano às instâncias institucionalizadas do poder monárquico. Uma das mudanças de maior impacto e de caráter duradouro residiria na fundação da imprensa, vinculada a uma série de outras esferas de sociabilidade que inauguravam e estabeleciam uma viragem nos espaços públicos[28] e uma mudança substantiva na ordem das condutas.[29] De várias maneiras, uma cartela de sujeitos sociais – editores, livreiros, impressores, autores (também tradutores e copiadores), correspondentes, jornalistas, gazeteiros, redatores, noveleiros, polemistas, panfletários, folhetinistas, publicistas, periodiqueiros, tipógrafos, censores, leitores e o público em geral – convivia com os impressos e os manuscritos. Neles, variavam as formas de escrita e de leitura, bem como as de autoria, probidade do texto, topoi textuais e aqueles específicos aos periódicos[30] impressos. A escrita e a leitura abarcavam o impresso e o manuscrito, que circulavam em âmbitos sociais diversos, paralela e simultaneamente. Eram encontrados, facilmente, em manuscrito vários gêneros textuais: uma relação de festa, uma prece, um sermão, um dito satírico, um panfleto, um manual qualquer de ofício ou de uma aula régia, um papel avulso (isso não impedia que portasse uma poesia), um papelucho, um papelinho, um bando, um pasquim, uma folha volante, uma folha solta, um relatório de governador, um projeto pombalino. Aos poucos, o manuscrito deixaria de gozar do mesmo prestígio, crédito e capacidade de afirmar a verdade que o impresso e passaria a se aproximar do rumor, da murmuração, do ouvir dizer – motivos para inaugurar uma devassa, por exemplo, na monarquia do império luso-brasileiro.[31] Ou seja: vingou, em médio prazo, uma hierarquia entre o impresso e o manuscrito, o que reputaria ao primeiro a capacidade de significar a verdade.A leitura, por sua vez, distinguia-se de nosso ato diário e corriqueiro. Para ter uma noção, a leitura poderia ser em silêncio (na livraria, na cama, na sala, no jardim, na biblioteca, na livraria) ou em voz alta (em família ou na taverna). Por vezes, era repetida apenas para si ou para os outros, quando até alimentava os ditos da gente da rua. Podia ainda ser recitada, ouvida de orelhada ou com suma atenção, em meio a outras tarefas (femininas, como a costura e o bordado; ou masculinas, como o barbear na rua). As finalidades da leitura – diziam os tratadistas de fins do Setecentos – residiam na formação de um estilo de escrita, na instrução, na diversão que incluía vícios e perigos, no aprendizado da organização dos próprios textos, na memorização dos saberes e na tentativa (bem-sucedida ou não) de imitar estilos. Além disso, as memórias literárias da Academia Real das Ciências de Lisboa, entre 1792 e 1814, procuravam “fomentar o amor à pátria” por meio da leitura.[32] Sob a égide da oralidade informada pelas escrituras, muitos sermões durante o governo joanino no Rio de Janeiro exaltavam o amor à pátria como virtude de primeira grandeza do vassalo e mobilizavam uma série de figuras retóricas que aludiam à Antiguidade, à tradição cristã e heroica da monarquia portuguesa, ensejando o público regozijo, como se viu na aclamação de D. João em fevereiro de 1818. Frei São Carlos atribuía a D. João o governo dos corações, qualificando tal mandato da seguinte maneira:


  
    reinar nos corações é o reinado do Céu, é o reinado de Deus, é o reinado dos grandes Príncipes; e é propriamente quando eles são reis porque propriamente são Pais. Quando os corações proclamam os Soberanos, os Soberanos devem contar certo com a felicidade de seu governo; porque tão bem contam com a segurança dos corações.[33]

  


  Além disso, o formato dos impressos diversificava-se. Junto da novidade de jornais impressos na corte, havia obras literárias de cunhos díspares: livros épicos, licenciosos; peças teatrais; textos religiosos; manuais de civilidade, de direito; obras sobre política, economia política, história natural e direito natural; relatos de viagem; folhinhas de santos; hagiografias; livros de terço, de medicina, de história; dicionários de línguas vivas e mortas.[34] Toda essa papelada se embaralhava e convivia.


  
    [image: ]

    F. 1.2 – Os relatos da festa joanina destacaram, na aclamação, os vivas proclamados. Padre Perereca ressaltou o público regozijo com uma série de gestos: acenos de lenços brancos, lágrimas aos olhos, vozes exaltadas, salvas de canhão, fogos de artifício, banda, aplausos incessantes. Enfim, um encontro sublime entre o governante e seu povo. A imagem acima, de Taunay, flagra esse instante. Imagem, som e gestualidade conseguiram exprimir o público regozijo, erigido numa categoria política importante da linguagem política da restauração histórica da monarquia dos Bragança, porque gradua a simpatia e a aceitação do governante. De um lado, celebra o amor paternal e justo, sincero e magnânimo; de outro, a devoção filial, fidelidade e obediência do súdito dentro dessa linguagem política da restauração casada a uma história do mundo luso-brasileiro. T. M. Hippolyte Taunay. Memorável Aclamação do Senhor D. João VI Rey do Reyno unido Portugal, Brazil e Algarve. Litografia. Acervo e Reprodução: Biblioteca Nacional.

  


  Se há uma compreensão de que certo volume de textos publicados em jornais do século XIX é constitutivo da obra literária e do campo literário na sociedade brasileira do Oitocentos,[35] é recente a percepção de quanto e por quais mecanismos essa produção em periódicos, do começo da década de 1820, engendrou uma série de textos da cultura política e da recepção mais elaborada e sistemática da ciência política e de suas engenharias e que eram também formas de escrita da história. Existe uma tendência em buscar os teóricos da política que balizaram e avalizaram, no limite, o processo de constituição do Brasil, como um corpo político autônomo, em livros, livrarias, bibliotecas, em autores lidos e comentados, em outra ordem documental e discursiva. Porém, talvez essa inteligibilidade a respeito do campo político também esteja nesses impressos do dia a dia, por vezes considerados literatura de circunstância,[36] que no período joanino deteve-se no tema da restauração dos Bragança no Novo Império. Vários estudos concorrem para desfazer esse equívoco intelectual e, assim, ampliam essa nossa inteligibilidade.[37] Nota-se, então, a força dos debates políticos no começo da década de 1820. Deles, destaco aqui o seguinte: as noções disputadas de cidadania, autonomia, liberdade e direito e as tensões sociais aí enredadas; a presença de autores importantes na época, depois relegados a segundo plano ou a nenhum, no que se refere ao estatuto colonial e ao liberalismo constitucional; e os artifícios usados pelos jornais para chamar, convocar e envolver os leitores, motivando-os a falar e a se posicionar diante do jornal, muitas vezes anonimamente.Compensa, nesse contexto, atentar a um gênero de texto bastante comum, impresso na corte do Rio de Janeiro entre 1810 e 1820,[38] centrado na liturgia real erigida em um tipo específico de evento histórico e político. Não recortarei aqui o evento em si, na tentativa de reconstituí-lo ou explicá-lo; já fiz isso em outros lugares.[39] Quero, sim, enfatizar a tessitura do texto e o horizonte que ele mira. Suspeito que esse mesmo texto tenha desdobramentos na compreensão da política. Em um universo tão diversificado, os periódicos eram compostos de uma gama distinta de textos – habitual à nossa leitura, mas novidadeira na época. A Gazeta do Rio de Janeiro misturava ofícios e decretos reais e do Senado da Câmara; informava sobre os acontecimentos em Lisboa e em outras cidades da Europa e da América Hispânica; trazia longas notícias acerca do evento “guerra” napoleônica; registrava maciçamente a entrada e a saída de embarcações do porto do Rio de Janeiro; e narrava eventos próprios da realeza: entradas, aclamações, nascimentos, batizados, casamentos, natalícios e exéquias. Em O Patriota, na seção de literatura, predominava uma série de composições poéticas destinadas a celebrar aniversários régios, atos públicos, inauguração de monumentos, fatos políticos. Convém assinalar que tais acontecimentos ficavam em um lugar fronteiriço entre o real e o ficcional, sendo circunscritos em O Patriota ao campo literário, embora tivessem ocorrido. Isso faz pensar como poderiam se inscrever numa zona fronteiriça de sentidos que entrecruzavam o real e a ficção.[40] Esses eventos da liturgia real, por sua vez, contrapunham-se à guerra, sinônimo da desordem e do caos, como se fossem a concretização da benevolência e justiça reais diante do nefando abuso da guerra. Em geral, esses eventos exaltavam a figura de D. João em oposição a Napoleão, signo maior da guerra em curso. Além disso, entre 1817 e 1818, em especial no Rio de Janeiro, a Revolução Pernambucana e seus atos amotinados, levantados, revoltosos e horrendos funcionavam como um espelho invertido da liturgia publicada na Gazeta do Rio de Janeiro.[41] Na década de 1820, mesmo com o incremento da publicação de jornais depois do 26 de fevereiro de 1821 – quando, no Rio de Janeiro, D. João VI foi forçado a jurar as cortes, e D. Pedro surgiu como liderança política capaz de negociar com diferentes sujeitos em cena[42] –, não foi abandonada a liturgia real nos periódicos. Ela seguiu como assunto de grande importância em jornais de orientações políticas distintas – Gazeta do Rio de Janeiro, O Espelho, Correio do Rio de Janeiro, Revérbero Constitucional Fluminense. Recorde-se de que vigia um intenso tempo festivo na corte do Rio de Janeiro entre 1808 e 1826. O Rio de Janeiro viveu, nesse período, um forte tempo de celebrações régias, em que se destacaram as cerimônias de grande porte, como as aclamações de D. João VI e D. Pedro I, em 1818 e 1822, respectivamente. Além disso, houve também a sagração de D. Pedro I, evento único na tradição da dinastia dos Bragança e na monarquia portuguesa desde D. Sebastião, orquestrada pelo ministro José Bonifácio, que sagrava o Império. Compunham esse calendário: os dias da chegada de D. João no Rio de Janeiro, os batizados, os nascimentos, as exéquias, os casamentos, as datas de D. Maria I, o desembarque de D. Leopoldina, todos eventos reais que delineavam a vida da família real ao lado das vitórias angariadas nas guerras napoleônicas. No período joanino, esses eventos especialmente relacionavam a praça, o púlpito, o teatro e o beija-mão como performances da linguagem política. Essas celebrações da liturgia da monarquia eram assunto frequente nos periódicos vincados pelo liberalismo constitucional – a par da rotina da Assembleia Constitucional em Lisboa e dos atos das câmaras em várias partes do mundo luso-brasileiro. Elas eram tratadas como eventos de primeira grandeza. Suspeito que os textos centrados nessa liturgia dialogavam com o gênero Relação de Festa, texto comum e bem etiquetado do Setecentos, cujos topoi de escrita provinham dos séculos XVI e XVII, quando foram largamente empregados. Desse escrito comum na monarquia portuguesa,[43] privilegio aqui as Relações pautadas nas cerimônias reais; todavia, elas serviam, ainda, para anunciar e relatar a recepção de bispos, de autoridades designadas pelo rei ou mesmo de uma autoridade local.Essas cerimônias pertenciam ao calendário dinástico, festivo e católico. Via de regra, estabelecia-se uma coincidência de datas entre a festa da realeza e um dia do calendário cristão, por meio de uma negociação entre a casa real e o papado. Esses calendários foram imantados entre os séculos XIV e XIX; quando um era citado, o outro vinha a ele associado quase de imediato. Havia um trânsito entre eles que reforçava mutuamente seus significados. Assim, na leitura da Relação, é proveitoso consultar o calendário cristão do respectivo ano e/ou do reinado, porque ele revela a metódica coincidência e o modo pelo qual o edifício monárquico capturou para si signos cristãos, fortalecendo mútua e simbolicamente esses poderes.Entre as tantas comemorações reais, a mais importante era a aclamação, na medida em que elegia e entronizava o rei português, que deveria cumprir seu destino histórico ditado por Deus e acordado entre os homens. Nessa festa magna, os signos cristãos intercambiavam-se com os sentidos da monarquia. Encenava-se aí o pacto político que fundava a sociedade. Fundava-se e reiterava-se o vínculo entre o rei português e o súdito, por mais distantes que estivessem; também se engendrava e se garantia uma relação de pertencimento ao Império português.[44] Tais festas serviam para moldar uma noção de pertencimento político, o que fazia com que alguém se reconhecesse como parte daquele lugar político, social e territorial (local e dentro do Império).A Relação de Festa é um tipo de documento que abunda no século XVIII na América Portuguesa e no Império.[45] Trata-se de um texto minucioso, que busca coincidir com o próprio cerimonial que acompanha o desenrolar da cena pública, como um enredo de uma peça teatral, deixando-se entrever o que se constituía como normativo nessas ocasiões. Por outro lado, seu caráter laudatório – sem erros, riscos ou desvios – exige hoje zelo na sua compreensão, a fim de não incorrer no engano de acreditar que o mundo tão bem-ordenado que tenta (re)apresentar coincidiria com o mundo vivido. Aliás, o texto em si tenta narrar um acontecimento real, mostrando e regulando, justamente, sua forma de acontecer numa récita que entrecruzava a poética e a retórica,[46] que não necessariamente deviam estar dissociadas. Logo, tratava-se de um evento real, histórico, num registro também ficcional e com tratamento literário. Tal caráter literário não lhe roubava, no entanto, a eficácia política. Longe disso, a alta conotação poética e retórica ou sua engenhosa combinação, mais e mais, qualificava a ode-petição dirigida à autoridade real – tornando-a irrefutável por vezes. Nessa medida, o artífice desse escrito se mostrava tão digno quanto a matéria de seu texto, havendo uma espécie de efeito especular entre o engenhoso autor e a qualidade de sua engenharia textual.Por meio de sua estrutura, é possível sistematizar morfologicamente esse tipo de documento, atentando-se também à sintaxe dessas cerimônias oficiais com imensa capacidade de performance pública, com grande capacidade de permanência na memória coletiva.[47] Escreve-se a Relação depois da celebração, quando ela já se tornou passado. A escrita aqui é um instrumento de poder restritivo que aproxima o autor do poder real. Em geral, o autor é um letrado que pode ter financiado uma parte da festa, uma luminária maior e/ou um arco do triunfo; ou pode ter patrocinado um cortejo, arrebanhado seus compadres, escravos, afilhados, parentes e subalternos para engrandecer a situação com seus corpos; ou, ainda, trata-se de um letrado que deve falar do evento, pois esse é muito importante para a localidade ou para algum mandatário do lugar. Em contrapartida, quem escreve e/ou assina o texto bem como quem financia a festa esperam receber alguma mercê, graça, privilégio ou, ao menos, um elogio do rei na lógica da economia das mercês. Na economia de favores e prestígio social da monarquia moderna, esse sistema de trocas estava implícito, e a Relação atestava ao rei quem lhe tinha honrado e prestigiado; em retribuição, o rei acenaria com algum gesto de boa vontade e de reconhecimento. Observe-se que, embora tenha um narrador, a Relação comporta em si várias vozes, desde vivas, dísticos, poemas, sermões, pareceres da câmara e cópias do bando até descrições da arte efêmera. Mistura vários topoi e é composta por estruturas definidas e compartilhadas pelo público em sua recepção. O autor da Relação veementemente comenta sua falta de habilidade e de talento para compor tal texto, mas declara esmerar-se para essa tarefa, protegido por Deus, animado pelas Musas e pelos amigos que nele se fiam demais. O autor atesta uma modéstia altamente afetada, pois, ao tematizar sua incapacidade, demonstra o domínio da escrita no tópico da modéstia afetada e explicita, sem admitir, o quanto está à altura dessa obra.A Relação seguia da localidade para a corte, do além-mar para a metrópole. Em última instância, desejava alcançar o rei como se ele viesse a conhecê-la, lê-la, manuseá-la. Assim, o distante ultramar, por exemplo, expressava ao soberano seu amor filial, obediência e fidelidade. D. Pedro, ao ser recebido com uma série de entradas em Minas Gerais e São Paulo durante o ano de 1822, ordenou a José Bonifácio que publicasse nos jornais do Rio de Janeiro as Relações das festas em que fora homenageado. Dessa maneira, o príncipe comprovava publicamente a adesão dessas províncias à sua autoridade e consolidava sua força política. Se a Relação chegava às reais mãos, isso podia ser ambiguamente tanto uma ficção legal quanto um fato. Cabe frisar, contudo, que se buscava o rei como leitor último e mais querido, embora esse texto pudesse, na esfera da realeza e do poder metropolitano, ter outras serventias.Em geral, esses textos tinham uma primeira versão manuscrita, eram copiados em novas versões integrais ou com reduções e, assim, circulavam por mãos e lugares diversos. Por vezes, depois das devidas aprovações, poderiam ser impressos, o que lhes assegurava uma maior duração e servia para indicar sua importância (do motivo celebrado, a quem era dedicado e do autor). O impresso reafirmava a grandeza real e a importância daqueles que, na localidade, corroboravam essa arquitetura do poder. Tal impresso poderia reaparecer no interior ou como parte de outros textos (nos anais do Estado ou numa crônica do rei, por exemplo). As Relações do período joanino brasileiro e do Primeiro Reinado despontam – muitas vezes e com intensidade variada – nas obras de padre Perereca e depois, em meados do Oitocentos, em Mello Moraes.[48] Esses autores recortaram as Relações recebidas pela monarquia e publicadas no Rio de Janeiro e em Salvador e as transpuseram para o interior de seu próprio texto. Uma coletânea das Relações do século XVIII está transcrita em José Aderaldo Castello,[49] e outras estão dispersas e publicadas nos Anais da Biblioteca Nacional, na Revista do IHGB, nos Anais do Museu Paulista e permanecem em vários arquivos nacionais, como IHGB, BN, IEB, IHGSP, Arquivo Público Mineiro e outros mais.De praxe, a Relação, quando publicada, começava com as aprovações da censura e a folha de rosto com título, autor e tipografia. Conta com um longo título que honra a autoridade real e/ou o mecenas com as mesuras devidas; nomeia o motivo da festa e cita a vila que a promoveu e sua data. Na sequência, descreve minuciosamente a festa, quem a patrocinou, quem financiou que parte e detalha os dias dedicados às celebrações, do raiar do sol até a noite alta. Atenta para os cortejos, os arcos do triunfo, os carros, a forma como o pálio saiu às ruas, o Te Deum, a missa e seu sermão, os banquetes, folguedos, danças, cavalhadas, distribuição de esmolas e concessão de certos indultos. A Relação descreve a mecânica institucional, o grande investimento de trabalho e seus custos. Esses procedimentos anteriores visam a controlar e a evitar algum aspecto espontâneo no transcorrer da celebração. Por outro lado, denota-se a celebração como um evento em si mesmo; fala-se de seu transcorrer: do primeiro movimento da recepção da boa-nova a ser celebrada (ou do instante em que o bando a anuncia, dias antes, e proclama seu cerimonial) até o último jantar ou derradeiro folguedo. A narrativa, nessa altura, procura abarcar a cultura material construída para a ocasião, os momentos-chave da festa, o cortejo e sua hierarquia, os instantes de vivas e de público regozijo. Destaca-se aí a arquitetura efêmera que atende à necessidade imediata e à interpretação circunscrita daquela autoridade real,[50] monumentalizando-a. Tal prática e diversidade não criavam, a princípio, qualquer ruído ou contradição para aquela autoridade real e a convertiam aos padrões locais e imediatos. Ao mesmo tempo, arcos e luminárias territorializavam, na vila, a festa; demarcavam suas fronteiras, circunscritas num grande cenário público que recebia e honrava a dinastia. Qualquer um que participasse desse evento seria informado do assunto em voga, embora isso não implicasse uma monotonia dos significados da festa, num caráter uníssono ou homogêneo. Pelo contrário, desconfia-se dessa noção de povo descrita, que o qualifica como bem postado, enfileirado no cortejo, submisso à hierarquia. Já sua algaravia devia ser um problema para a organização da festa. Uma Relação revela como reis negros foram honrados na Bahia e roubaram a cena na celebração dos desponsórios de D. Maria em 1762, subvertendo a ordem e a autoridade celebradas.[51] No final da Relação, aparecem as cavalhadas e touradas que, em si mesmas, conciliavam um momento de brincadeira e uma encenação ao tratar da conquista, da guerra contra os mouros ou do anseio de domar um touro. Em geral, estão dispostas no final do texto, talvez para minimizar sua importância em face do tema principal, embora pudessem ser uma entrada para a presença das camadas populares, com seus gracejos, (re)apropriações e barulhos. Por isso, nessas Relações, as cavalhadas, as touradas e os banquetes eram também momentos privilegiados de integração social, sendo mais flexíveis à participação popular. Nesse aspecto, em geral, a narrativa era abreviada.Após a descrição da imagética do poder, a Relação traz os discursos pronunciados nos púlpitos; daí a frequência dos sermões e dos poemas recitados ou que circularam naqueles dias. Essas séries discursivas deixavam ver como a escrita e a imagem, por sua vez, moldavam uma interpretação da figura real, entendiam um atributo e o desqualificavam. No limite, essas séries discursivas explicavam esse poder real, sua fundação e a capacidade de governar. Certa leitura desses trechos das Relações acerca de luminárias, arcos, santos reverenciados, sermões e poemas proferidos permite uma análise simbólica do que é estrutural e forte na permanência da lusa monarquia e de quais signos diferem seus significados. Evidencia-se o uso recorrente da varanda como lugar apropriado para saudar o retrato real e para centralizar a aclamação do monarca. A varanda pouco varia, mantendo seus dezoito metros, nove arcos, os atributos reais representados no teto, o trono ao centro. Varia, contudo, a metáfora que acompanha o governante. Por vezes, o príncipe, o rei e até o Marquês de Pombal são considerados anjos da monarquia portuguesa que tutelam o país na ordem do invisível.[52] Mas o anjo poderia ser uma menina de Minas, com vestes brancas, colocada no alto do arco do triunfo. Essa figura do anjo não fica restrita a um personagem desse teatro político, variando em sua ordem de importância e seu alcance dentro da elaboração do poder real. O significado da meninota de asas postiças difere da poesia que torna Pombal o anjo que zela por Portugal. Se o anjo variava de lugar, significado e uso, por outro lado poderia servir de título honorífico para a capacidade sobrenatural que acompanhava Pombal, Pedro I e seu filho no Brasil – o que evidencia a longevidade dessa figura cristã.Interessa enfatizar, aqui, que a Relação é um gênero que entrecruza poética e retórica e, como tal, segue preceitos aristotélicos nos quais aquele que escreve leva em consideração quem lhe é igual, melhor e pior. Ela sempre se refere a um lugar social e depende dessa estrutura social. Cada um precisa estar em seu devido lugar e ser representado com sua devida pertinência. Não à toa a Relação reafirma a semelhança constantemente e com tanta firmeza quanto ao ocorrido, cristalizando-o em uma versão. Esse gênero é marcado pela semelhança entre um escrito e outro. Isso aparece no plano textual das Relações, sejam elas em poesia ou prosa. Há uma constância nas formas discursivas, com categorias comuns bem convencionadas à recepção coeva. Repetem-se a hierarquia e a sequência dos eventos narrados, o motivo do festejo e a paramentação da cidade. A ordem da representação do texto mantém uma homologia com a representação da ordem política, o que torna ambas estáveis e dignas de rememoração. Logo, as Relações ensinam as virtudes vigentes e discursam contra o vitupério, sem necessariamente designá-lo. Abordam o vício no contradiscurso ou no silenciamento.Os critérios do louvor assentam-se na matéria do louvor: nascimentos, casamentos, batizados, exéquias reais, aclamações e entradas reais – temas de alta dignidade. A qualidade da matéria, por si, propicia uma extensa tipologia de textos: épicos, panegíricos, sermões e elegias, entre outros. Esses textos falam do presente, mas também abrangem o passado, traçando um fio condutor entre eventos e entre temporalidades distintas, o que conota uma percepção histórica próxima dos anais e das crônicas reais. Esse tipo de texto porta em si uma noção de mímesis do acontecido e de exemplo a que o autor dá fé, pois a celebração pode se repetir – desde que a semelhança seja respeitada. Ele se ordena por uma série de evidências tecnicamente bem-descritas sobre o enredo da celebração, a matéria abordada, os textos declamados e proclamados, os poemas, a arquitetura falante e a arte efêmera. Essas evidências conferem ao texto veracidade em determinado registro da noção de história. Em si mesmo, o texto se converte em memória do celebrado e da celebração, modulado pelas noções modernas de decoro e conveniência. É uma espécie de máquina que funciona em si e se caracteriza por ser uma obra que trata de afetos, virtudes e estruturas políticas, sociais e teológicas convenientes a essa monarquia portuguesa moderna. Por si, esse tipo de documento é uma memória do acontecido num registro também ficcional e literário. O leitor e/ou espectador de antanho entenderia que aquele era o melhor modo de re-a-presentá-lo. Em suma, a Relação era uma memória da celebração, da matéria tratada (seu sujeito, natureza e condição) e do próprio artífice daquele discurso, que se mostrava digno de ser igualmente lembrado.[53]


  Operações de escrita e as novas formas de percepção do evento


  Antes que o leitor desista, compensa voltar aos periódicos de 1810 a 1820.[54] Os textos impressos em periódicos sobre essa liturgia real dialogam com as Relações,[55] como se o autor participasse daquele público que dominava suas convenções discursivas. Primeiramente, na edição impressa em jornais, há uma espécie de edição da primeira parte do texto, do cabeçalho, das autorizações concedidas, dos agradecimentos a mecenas e senhores. Todo esse trecho desaparece, assim como todo o artifício da modéstia afetada, que fazia com que o leitor reconhecesse a força ficcional e literária do texto, as exigências da retórica e da poética e seus entrecruzamentos. Esse corte acentua uma percepção “real” do acontecimento narrado e fortalece o caráter descritivo do texto, enquanto faz desparecer os modos tradicionais de credenciamento do texto nos moldes das hierarquias da monarquia portuguesa moderna. Perde-se a noção de autoria de quem esperava que a Relação lhe remunerasse com um bem dentro da economia de favores e mercês dessa monarquia. Esse expediente de expulsão do longo introito-cabeçalho reforça um texto vincado pela vontade de neutralidade, de estar em um lugar enunciativo neutro, onde a escrita pareça, em si, neutra. Esse artifício, também uma edição do impresso e do texto habitualmente lidos, reforça a noção de notícia que o texto sobre a liturgia real revela. Esconde a mão do editor, autor, redator, gazeteiro, publicista, jornalista, tomando-se por parâmetro a Relação – texto bem conhecido e divulgado nessa geração de letrados, sobretudo daqueles educados em Coimbra, e/ou pertencentes às esferas administrativas e burocráticas do Império, e/ou atrelados à Academia Real de Ciências de Lisboa, e/ou toda sua parentela, agregados e compadres. Essa edição do texto focada na liturgia real propicia, por outro lado, o aparecimento de um novo personagem da imprensa, que dá seu testemunho, fala do que viu e dá sua apreciação a respeito da festa[56] como fato. Na vontade de ser e parecer imparcial, no testemunho, na descrição detalhada da arte efêmera,[57] do cortejo e do programa festivo, reafirma-se o poder de evidenciação desse discurso. A evidência[58] confere teor de prova ao impresso. Isso concorria para tornar difícil de suportar, na sensibilidade política dos anos 1820, cabeçalhos e dedicatórias como os da Relação[59] – agora considerados exaustivos e exagerados. A ordem e a hierarquia das celebrações seguem os preceitos da Relação, com ênfase para a descrição dos atos, da arte efêmera, da inclusão da lírica de diversos feitios, alterando o próprio sentido do fato acontecido. No âmbito dos poemas, predominam motes, hinos, canções, vivas, poemas e versos feitos de improviso, lemas e dísticos que encimam os arcos do triunfo, comprometidos com o liberalismo constitucional. Essa lírica surge no mesmo lugar antes destinado ao panegírico, à ode e à elegia. Traz uma série de marcas da oralidade e versos que tinham um calor específico e não excluíam o improviso. Cabe indicar que a escrita desses periódicos da década de 1820 carrega muitas entradas de oralidade nos diálogos, nas correspondências, nas declarações, nas proclamações e, mesmo, nas expressões vindas da rua. Tais vínculos entre o impresso e a oralidade emprestavam ao primeiro uma veracidade e uma vivacidade que animavam a leitura, cativavam o leitor e facilitavam a memorização do texto. Assim, ele ganhava uma capacidade maior de ser reiterado ao ser outra vez relatado, comentado ou lido.Se, na liturgia real em torno de D. João VI, havia indícios de oralidade, no caso de D. Pedro I, eles estavam mais acentuados, pois o hinário e os poemas de forte caráter declamatório convocavam o súdito-cidadão e traziam marcas dos gestos de saudação com a mão ou o chapéu ao alto e da voz grave cantada em tom retumbante. Aqui sobressaía o Hino da Independência, eficaz em seu refrão, que aparecia no relato da aclamação pedrina:


  
    Brava Gente Brasileira
 Longe vá temor servil:
 Ou ficar a Pátria livre
 Ou morrer pelo Brasil.[60]

  


  A natureza desses textos evocava a memorização fácil, rápida, a recitação em voz alta; presumia sua repetição e uma voz coletiva que lhe fortaleceria, como se o escrito aqui desejasse a oralidade. Nessa medida, o escrito tratava da celebração passada, mas (re)evocava a lírica no momento presente da leitura ou poderia ensejar sua repetição num ato público, cívico e heroico. Assim, essa lírica participava de uma educação cívica do liberalismo constitucional do início da década de 1820. Junto com os temas saudados, vinham os gestos, a modulação da voz e o eco de um momento civil e público anteriormente vivido.Esse traço oral aproximava o leitor do escrito, da liturgia política, de sua matéria, de seu protagonista e dos vínculos indiretamente travados entre o senhor da cena e o leitor – sinônimo, a princípio, de súdito-cidadão. Para além da leitura doméstica ou silenciosa, a leitura pública, coletiva e em voz alta dessa seção do jornal poderia motivar vivas, embalar o canto, acender desavenças e adversários. Essa mudança atenua a retórica do passado, joga para a opacidade as relações da economia de mercês e favores e, na ordem do texto, acentua a crônica. Por meio dessa, cria-se um fio condutor entre o passado e o presente e reforça-se o papel de evidenciação do texto. Os jornais impressos seguiam as partes constitutivas, isto é, os momentos-chave da Relação, para narrar os eventos festivos nos mesmos lugares. Essa edição do texto, que era uma reescrita de um gênero, reordenava o significado do texto e o do próprio evento. Isso, porque seu recorte seletivo, sua edição, intensificava a crônica do evento e, nessa medida, asseverava o efeito de realidade do texto e do evento narrado. A crônica aqui exaure os topoi da Relação. Pela sua materialidade e tessitura textual, ela relega a engenhosidade da boa escrita da monarquia moderna, agora vista como prática e documento do passado, datados e vencidos. Segue o quadro geral da Relação, mas essas operações de recorte e edição alteram bastante os sentidos do texto. Assim, essa liturgia política deixava a fronteira do ficcional e do literário para adquirir um forte senso de realidade, erigindo-se em novo fato histórico que inaugurava um novo tempo na vida coletiva, que, por sua vez, renegava o passado e se definia como um ato fundacional do contrato social do liberalismo constitucional.Outro elemento desse processo de reescrita através da publicação de impressos consiste no sequenciamento da celebração como um todo. O jornal obedece à escrita da Relação – o que vem antes e depois na liturgia e no seu programa. Contudo, quebra tal sequência ao publicá-la em números seguidos. Dessa forma, não congrega, num mesmo número e dia, a narrativa da celebração; assim, fraciona-a. Nesse trabalho de edição, acrescenta-se a lista de nomes de quem assina uma proclamação, um edital, uma entrada real ou a aclamação de um novo governante. Os nomes dos signatários, que até 1820 pouco viriam estampados, passaram a vir, a partir de 1822, arrolados em longas listas. A fim de sintetizá-las, em geral os editores resumiam, no final da seção: “Seguem mais ‘n’ assinaturas”. De quem? Provavelmente, de gente de menor prestígio na localidade ou na corte. Novamente, há um deslocamento da noção de autoria: quem promovia tal liturgia real? O evento ficava referido enquanto obra coletiva e da localidade e menos enfatizava o artífice do texto. O fato preponderava em face do escrito; então, a lista de signatários não remetia aos autores do texto – antes privilegiava os sujeitos da cena pública que anunciavam e compactuavam com um novo modelo civilizacional, baseado na monarquia constitucional.Houve, então, uma mudança no estatuto do evento e do texto. Embora pautada pela Relação, a edição operava uma (re)significação do texto e do evento. Essa divisão da liturgia narrada em números e dias distintos e sequenciados atenuava a exaltação acerca da própria liturgia real. Elogios e expressões de máxima grandeza (magnífico, maior, benevolente, anjo) não vinham mais condensados ou próximos em uma mesma trama textual com começo, meio e fim, sem intervalos. Agora, distribuídos em cada número, amenizavam sua capacidade de convencer o leitor, antes aterrado pelo volume e volúpia das qualidades da matéria tratada. Ato contíguo, também a performance pública ficava parcelada aos olhos do leitor. Assim, textos de antemão organicamente enlaçados podiam agora aparecer de maneira avulsa, a exemplo de uma proclamação, ata de câmara, aclamação ou sermão.[61]
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